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_ 1=RocEsso N DO PROCESSO 1 Es1=EcIE ` Loczu. ¿'~--“'14 /

,__.___._.__¬.___.__.___

_f'Ê\DM1N¡5TRêÍ.1Í_W0 _ _ E
i Sede do Setor de Licitação. situada na

(Il li-\1\zíADA _ . _ ¬ r\v_ Francisco França Cambraia, SXN,
, PÚBLÍCA Sñ'CHUn5/2022 PRILSENCLAL Í Centro, Senador Pompeu-CE, CEP

' 63 600 000
. OBETO:
; ‹:<›I\s'II`om\‹;Ã‹1› E1\1'rID_aDE DE DIREITO Piovaoo sE1\1 rms rucir.-\'1'IvOs.
Qtaârffigga como O11c;_o×iIz_›\c;Ão somar, Na _-`urE.~\ DE zr1¬U_à<;ÀO DE srzio-'I‹;Os DE
_-\*I'I=;N‹_;_-to À saÚDE, No _iIME1TO DO 1»-r_uNIcÍI›1O DE sE1~¬s_»tDOE PoMI>Er-cE. os_1I'1v_-WDO

_ O ç.âEILENt:Ia1\-fl3N'1¬O, OPERz\cIONALIz_aÇÀO E EXEcU‹;ÀO Das .zx<;OEs E sEIwIÇOs DE
' s..-\uDE cor-I Foco Nos SERVIÇOS Dos ESTABELECIMENTOS DE s_›\úDE Da sEc1o.¬¬.:1'_.-\a1_à

-_\-IuN1cI1>ar DE s_z\t'iDE DE sENaDOa I›OMI>Eu-CE, COM PROFISSIONAIS QL'~aLIr=It:_àD‹'›s
Fator OFERECER sEEvIcos DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO À SAÚDE, .À PIÀEVENÇÀO DI-1
_-xosavos, O DI_~\<';NOsrIcO, O IIIUITAMENTO, A I‹EAE1r_1T_àc_f\‹3 E MaI×IuI'EN‹;ÀO Da

. sàÚDE com EXCELENCIA No z\TENDI1×ztEN'rO DEscE1\n¬I‹_»\_I.1zztDO, cO1×IEOIu\IE
DEFINIDO NO TERMO DE REFERENCIA E SEUS ENEXOS, E DEMJ-us cOND1cOEs DO

il?-D1Ç1Í‹f\_1zz____.__.____.__._________. _ _ _ _ __ _ _ __________________ __ _ ' ` ` ` ç I V I-I_oRa Da 0 DE JULGAMENTO Das'
DATA DA ABERTUM' ' AEER'1¬URA. ' PI1Q_g_os'r_¿¿rs __________ __ ÍÍ

E .mlE

1I

' J

13 DE_1_-\NF.n1O DE 2033 osznofl i TEcN1c_~\ E PREÇO
' ÓRGÃO PRoMovENTEz `
_ - sEc_:I1ET_«\RL-à DE SAÚDE
Í*```` " Í E I Paazo DE f " íf`I`ëÊNcIa Do ""fiší`"Í"`¡““" 4

_í|í.._.
U: Iil7 ›-¬

_ ÉXÊÊÊ'?Ê°' _ ~ i_ Exficvçäoz i ¢‹›N'§1_wf9= _ __ TÉCNICE
12 (doze) meses. I 12 (doze) meses.

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS
_ ___. __......_.___ _____________ __ _ lí VÍSTÀS M) PRÔCESSÚ _
, TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM A SMS, serão realizados
Ç  g¿im no Portal de Licitações do Município de Senador Pompeu-CE no endereço eletrônico
I <\mmv.senadorpompeu.ce.gov.br/1icitacao_php> e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo
I Tribunal de' Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <íhttps://municipios-
_ iicitacoes.tce_ce.gov.b1'/> e também poderão ser lidos e/ ou obtidos no endereço AV I-*1L~U×1CISC() FRANÇA
š Cz~\M`BILàlA, S/N, CENTRO. SENADOR POMIPEU-CE, CEP 63.600-000, nos dias úteis, no horário das

0Í›":?›0 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, mesmo endereço c período no qual os autos do
prúgs i1liít5:Iti}'£›_Per1nane_cer_a_o__com vista frantineada aos interessados. _' _| _ _.|`___SO adrn .Í

_ OBSERVAÇÕES:

- L__.........._ ...........................EÍí

' IÍXÍSLÍIIÚO CiiVC1'g¿11¡;i¡t cnuic as i.ILfurrna.\¿õcs constantes deste resumo e dos de-mais campos dr: Ê.d.il;11 e |
seus anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo.

¡ ' r\s_visitas técnicas deverão ser previamente agendadas pelo _e-rnajl: golsenador1›@@1aü.co£n __ W __ __
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E EDITAL DE CHAIIAADA PUBLICA N.° *SS-014005/2022 I E 'za I W\

Processo Aómiaisezavu N° ss~CHoos/2022 __ff~iU°"°_”

Regido Conforme a LEI MUNICIPAL N° 1.444 de 29 de junho de 2017 E DECRETO MUNICIP.-\I__ N”
30/2022 de 25 de Maio de 202.2, fundamentados na Lei Federal n° 9.637 de 15 de maio de 1998, a Constituição
Federal de 1988, e subsidiariamente pela LEI N.° 8.666 DE 21/06/93 alterada pela LEI N.° 8.883/94 DE
08.06.94 E LEI 9.648/ 98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR e as demais normas que regem a
espécie e as condições previstas neste Edital.

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE DIREITO }1RIv_\DO
SEI»-1 FINS I,oCRATIvOs_ QUALIFICADA como ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA AREA DE
ATÚAc_-`\o DE SERVICOS DE ATENÇAO A SAÚDE, No A ATEITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR
POMPEU-CE, os] ET1\›'ANDO O oERENCIAmENTO, OPERACIONALIZACÃO E EIo¬;cU‹;_-`\O DAS
_-\‹_;oES E SERVICOS DE SAÚDE com FOCO Nos SERVIÇOS DOS ESTABELECIMENTOS DE
SAÚDE DA SECRETARIA MÚNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR 1›OmPEU-CE. com
PROFISSIONAIS QÚALIFICADOS PARA OFERECER SE.RvIços DE PROI.-IOÇAO E PROTEÇÃO A
SAÚDE, A PREvENÇAO DE AORAVOS, O DIAGNÓSTICO. O TRATAmI_-'NTO, A REA1s1I_I'I'AçAO
em-IN ÚTENCAO DA SAÚDE com EXCELENCIA No ATENDIMENTO DESCENT'RAI_I7.ADO_
CONFORME DEFINIDO NO TERMO DE REFERENCIA E SEUS ANEXOS. E DEA-IAIS CONDICOES
DO EDITAL

* PREÃMBULO

O Município de Senador POrnpeu#CE/ CE, por meio da Unidade Gestora - Secretaria de Saúde, e ainda através
da Comissão de Publicízação conforme DECRETO LIIUNICIPAL N” 30/2022, datada de 25 de Maio de 2022, na
forma e condições estabelecidas no presente EDITAL, promove a CHAMADA PÚBLICA/CONVOCAÇÃO
PUBLICA P.-\R..~\ CONTRATAÇAO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LLTCRI-\`I`I\-'OS_
QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCLÂL, NA ÁREA DE ATU.-'IÇÃO DE SEIIVIÇOS DE.
.-TIENCÀO A SAÚDE, No AMEITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR I>Om1=Eo-CE. oE_IE'n\-'ANDO O
(EERENCIAIN-IENTO, OPERACIONALIZAÇÀO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE
COM FOCO NOS SERVIÇOS DOS ESTABELECIMIE.N'I`OS DE SAÚDE DA SECRET.-*\RI1\ MUNICIPIÀL
DE SAUDE DE SENADOR POIVIPEU-CE, COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA OFERJ;`CIiR
SERVICOS DE PROMOCAO E PROTEÇÃO A SAÚDE, A PREVENÇÃO DE Aotoxvos, O
DIAGNOSTICO, O TRA'I`AM`ENTO_ A Rj*£_f'\BILIT:\ÇÃO E IVL~\NLT'I`ENÇÁO DA SAÚDE. COM
I;`X(IELENCIA NO ATENDIMENTO DESCENTRALIZr\DO, CONFORMÍE DEFINIDO NO TER.1\-[O
DE RFEERÊNCI.-\ E SEUS ANEXOS, E DEMAIS CONDIÇÕES DO EDITAL, visando a formalização de
Contrato de Gestao. considerando a LEI MUNICIPAL N” 1.44-4 de 29 de junho de 2017 E DECRIÊTO
MUNICIPAL N" 30/2022 de 25 de Maio de 2.022, fundamentados na Lei Federal n° 9.637 de 15 de maio de 1998,
a Constituição Federal de 1988 e as demais normas que regem a espécie e as condiçoes previstas neste Edital.
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I _ i \_.I_.CONTRATAÇAO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEA-I FINS

LU-cRATI\fOs_, QUALIFICADA como ORoANIzAf;AO SOCIAL. NA
AREA DE ATUAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇAO A SAÚDE. NO
AMBITO DO I\zIUNIcíI=IO DE SENADOR POI»-IvEII-‹;E,
OBJETWANDO O oERENcIAI\-IENTO, OI>ERAcII.›N.uIzAcÀt:I E
EIIECUÇÃO DAS AÇOES E SERIIIÇOS DE SAUDE com Eoco NOS
SERv1çOS DOS ESTABELE:cIMEN'I¬OS DE SAÚDE DA SEcRETARI.-\
I»-IIINICIP.-AIS DE SAÚDE DE SENADOR I>OI\iI>EU-cE, con
I›ROEISSIONAIs QIIAIIEICADOS PARA OFERECER SERIIIÇOS DE
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO A SAÚDE, A 1=REvEN ÇÃO DE AGRAvos.
O DIAGNÓSTICO, O TRATAMENTO, A REABILITAÇAO- E
IxE=cNuTEN‹;ÃO DA SAÚDE com EXCELENCIA NO ATENDII»-IENTo
DESCENTRAIIIZADO, CONEORME DEFINIDO No TERI»-IO DE
R1=.EE.RENcIA E SEUS ANExoS¬ E DEMAIS cONDIcoES DO
EDI'I'A1'..
N° Ss-cnuoõ/2022
SECRETARIA MUNICIPAL DE SIÍÚDE

OBJETO

EDITAL
ORQÃO INTERESSADQ
EsI›EcIE CHAMADA PÚBLICA/cOIWOcAçAO PÚBLICA

OS EIWELOPES DE DOcUI»IENTAg:Àc›, PROPOSTAS 'I'EcNIcAS E
PROPOSTA FINACEIRA serão recebidos:
Às 09:00 horas.
Do 15 DE JANEIRO DE 2023.
SEDE DO SETOR DE I.Ic1TAI;Ao, SITUADA NA Av IE=R~\NcIScO
FRANÇA cAM:BR-AL›I. S/N. CENTRO, SENADOR I>oI\-II›Eu-‹:E. c.E1›

I 63.600-U00.

HORÁRIO, DATA -I.

LOCAL

Portal de Licitações do Município de Senador Pompeu-CE no endereço
eletrônico <WWW.senadorpompcu.ce.gov.br/Iicitacaophp> e ainda no Portal
de Licitações dos Municípios mantido pelo 'Tribunal de Contas do Estado do
Ceara - TCE no endereço eletrônico <h ttpstf /municípios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/> e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço AV FRANCISCO FRANÇA (IAIVIÍBRALA, S/N. CENTRO,
SENADOR POMPELT-CE, CEP 63.600-000, nos dias úteis, no horário das
O7:3Ú horas as 12:00 horas e das 13:30 horas as 17:00 horas. mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

Í frangueada aos interessados.

FORMA DE OONTATO
E DISPONIBILIDADE ç
;lDo EDITAL

Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇAO, PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA FINANCEIRA
deverão ser entregues impreterivelmente até a data e hora acima estipulado, na SEDE DO SETOR DF
LICITAÇÃO, SITUADA NA' AV FRANCISCO F`RAI\lCr\ CAMBRAIA, S/N, CENTRO. SENADOR
l“()1\fPEU-CE. Os serviços objeto desta SELEÇÃO deverá ser prestados mediante rigorosa observância das
especificações tecnicas e das condições de execução contidas neste EDITAI. e seus Anexos.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR
APRESENTADAS:
PARTE A - CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS, FORMA DE JULGAMENTO E CRITÉRIOS.
Em que São estabelecidos os requisitos e as condiçoes para habilitaçao. julgamento de propostas técnicas e
propostas financeiras, pedidos de esclarecimentos, irnpugnações e recursos, bem como, procedtmentos quanto a
formalização do contrato de gestão.

IJNIIJ A." oI.12s.421,fI:eoi-se _ EGP E" uú.9:.›o.2s+2
Paço Municipal - Edifício Francisco França Ca.n1br:i_1£: - mo '.'

,wenida Francisco França Cambraia, s/11. Bflifffi UIUUYU _ CH 63-5004
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PARTE B - ANEXOS
ANEXO 1 - PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÓES
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO
1. DO OBJETO
1.1. A presente CI-IAM.-'XDA PÚBLICA tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE
DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL,
NA AREA DE ATUAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO À SAÚDE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE SENADOR POMPEU-CE, OBJETIVANDO O GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E
EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE COM FOCO NOS SERVIÇOS DOS
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR
POMPEU-CE, COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA OFERECER SERVIÇOS DE
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO SAÚDE, A PREVENÇÃO DE AGRAVOS, O DIAGNÓSTICO, O
TRATAMENTO, A REABILITAÇÃO E MANUTENÇÃO DA SAÚDE COM EXCELENCIA No
ATENDIMENTO DESCENTRALIZADO, CONFORME DEFINIDO NO TERMO DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, E DEMAIS CONDIÇÕES DO EDITAL. A unidade de Saúde a ser
.gerenciada e as atividades desenvolvidas no âmbito da prestação de serviços contratados, os bens e equipanientos
para essa finalidade, bem como os objetivos, rnetas e indicadores a serem observados e alcançados são descritos
no coniunto deste EDITAL: Minuta do Contrato de Gestão e demais anexos, disponiveis para consulta no sitio
n3I_w.sen_adorpom¡¿‹:_u.ce.gov.br/licitacaophp e no Portal de Licitações do Tribunal de Contas do l:`stado do
Ceara http:/ / Inun.icipios.tce.çe.gOv.br/ liçitacoesl

2. DAS FASES DO PROCEDIMENTO' --
2.1. O presente procedimento seguirão trâmite em fases distintas:
2.1.1. Credenciamento do representante da entidade;
2.1.2. Recebimento dos envelopes contendo os “Documentos de I-Iabilitação”, “Planos de 'l`rabai_bo” tr “Propostas
Eiiianceiras” de forma presencial;
2.1.3. A-bertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação;
2.1.4. .f'\nálise e julgamento dos documentos de habilitação;
2.1.5. .Abertura dos envelopes contendo as Propostas Técnicas - “Planos de Trabalho”;
2.1.6. Analise e iulgamento das Propostas Técnicas;
2.1.7. Abertura dos envelopes contendo as Propostas Financeiras;
2.1.8. .Analise e julgamento das Propostas Financeiras;
2.1.9. Fase recursal quanto ao julgamento dos “Documentos de Habilitação”, “Planos de Trabalho” e “Propostas
tInanceüas”;
2.1.12. Procedimentos finais, Ratificação/Homologação do processo.
2.1.13. Pormalização do Contrato de Gestão.

3. DOS ESCLARECIMENTOS, DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS SESSÕES
PÚBLICAS
3.1. .-\ intimação e a divulgação dos atos da presente ClTl:\l\«'IADA PÚBLICA serão feitas no Quadro de Avisos e
Publicações do Setor de Licitações, no site do município e em jornal de grande circulação, podendo
também a Comissão de Publicização fazê-lo por Outros meios de comunicação (internet, e-maiL e etc.).
3.2. As ORG.›\NI7lAÇOES SOCIAIS qualificadas devem examinar todas as disposições deste EDIT;\L e seus
anexos, implicando, a apresentação de documentação e respecn`vas propostas, em aceitação incondicional dos
termos deste instrumento convocatório.

3.3. DOS ESCLARECIINIENTOS SOBRE`A CHAIVIADA PÚBLICA E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
3.3.1. Poderão participar desta SELEÇAO as ORGANIZAÇOES SOCIAIS DEVIDAMENTE

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/Cli J
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QUALIFICADAS assim declaradas pela Municipalidade, que satisfaçam plenamente todos os termos e coiidiçöõsi
deste EDITAL.
3.3.2. Os pedidos de esclarecimento e/ou as impugnações referentes ao processo deverão ser enviados até 3 (très)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão, podendo faze-lo mediante petição por escrito,
protocolizada no Setor de Licitações do Municipio de SENADOR POl\-ÍPEU-CE. no endereço constante no
preâmbulo deste edital, no horário de 0810011 às 12:00h,
3.3.3. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento e/ou as impugnaçóes apresentadas fora do prazo legal
e/ ou subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública.
3.3.4. Caberá ao responsável, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, enviar a petição de impugnação
juntamente com os autos processuais para que a autoridade competente decida no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas.
3.3.5. Acolhida a impugnação contra o edital, caso necessário, será designada nova data para a realização da
sessao, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.4. DAS DILIGÊNCIAS, ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES E SANEAMENTO DE
ERROS
3.4.1. A COMISSÃO DE PUBLICIZAÇÃO pode, a seu critério, em qualquer fase do PROCESSO DF.
jSl_iLEÇ.-¡\O, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da Cl~lAl\/L*\Dr\ PUBLIC À.
vedada a inclusão posterior de documento ou informaçao que de» eria constar originalmente dos envelopes.
3.4.2. z\ interessada participante É responsável pela veracidade das informaçoes prestadas e dos documentos
apresentados, sob pena de sujeição às sanções previstas nas legislações civil, administrativa e penal.
3.4.3. Os erros formais observados nos DOCUMENTOS DE I-IABILITAÇÃO, PROPOSTAS TÉCNICAS e
PROPOSTA FINANCEIRA poderão ser sanados pela COMISSÃO DE PUBLICIZAÇÂO.
3.4.4. Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das partes terão sempre a forma escrita. e
estarão, a qualquer tempo, disponiveis no processo da CHAMADA PIÍBLIC.-'\.
3.4.5. Caberá a cada entidade participante realizar, por sua própria conta e risco, levantamentos e estudos. bem
como desenvolver projetos para a apresentação das PROPOSTAS TÉCNICAS E PROPOS"l`.-¿\ l*`lN;\NCElR.\.
3.4.6. As orientações gerais para elaboração das PROPOSTAS TÉCNICAS e PROPOSTA PTN.-\l\lCEIlL-\ a
serem apresentados constam no item 4 deste EDITAL.
3.4.7. A Secretaria de Saúde do Município de SENADOR POMPEU-CE/CE disponibilizará às interessadas as
informações das Organizações Sociais qualificadas.
3.4.8. O presente PROCESSO DE SELEÇÃO sera processado e julgado por uma COMISSÃO
PUBLICIZAÇÃO, designada pelo Prefeito Municipal de SENADOR POMPEU-CE/CE, obedecidas as regras
gerais estabelecidas nos itens seguintes.

3.5. Das ssssöl-as PÚBLICAS _ .›.z_ . i .
3.5.1. Serão considerados para Etns de habilitação das entidades e posterior julgamento das propostas, os
documentos especificados nos itens 4.3, 4.4 e 4.5 deste EDITAL que deverão ser apresentados nos ENV|_E`.LO PES
l, 2 e 3, de acordo com as definições contidas no item 4.1 do mesmo.
3.5.2. No dia, hora e local definidos no preâmbulo do edital, a COMISSÃO PUBLICIZAÇÃO recebera os
envelopes 1, 2 e 3 e procederá à *abertura do processo de seleção, iniciando os trabalhos com a abertura dos
"El\lVELOPES 1 - H:\BII.I'í`AÇAO”, que deverão ser rubricados pela COMISSÃO PU.BLICI7..-ÃÇAO e pelos
representantes credenciados das interessadas presentes à sessão.
3.5.3. A sessão pública de abertura dos envelopes poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas somente serão
pêrlflitidtlä H pãíríitlpaçãü c ii malúfcstação do representante credenciada» das interessadas. vedada a interferência de
assistentes ou de quaisquer outras pessoas que não estejam devidamente credenciadas.
3.5.4. Será inabilitada a entidade participante que deixar de apresentar qualquer documento e:-tigido neste
EDIT.-*XL e em seu(s) ANEXO(s) ou, ainda, apresenta-lo com irregularidade detectada pela COMISS.-\O à luz do
PLDITAI., não passível de ser sanada nos termos deste edital.
3.5.5. Em caso de inabilitação ou desclassificação em qualquer uma das etapas de abertura dos envelopes I, 2 e
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3. a COMÍÍSSÀO dará ciência da decisão aos interessados na forma do item 3.1 deste edital.
3.5.6. A cada etapa de avaliação dos conteúdos dos envelopes 2 e 3 a COMISSÃO PUBLICIZñ(,§ÃO procederá
à classificação das entidades em ordem decrescente segundo a Nota Final atribuída, em conformidade com o
estabelecido neste EDITAL.
3.5.7. Os resultados de cada etapa de avaliação, bem como do julgamento tinal das propostas, serao
comunicados nos termos do item 3.1 deste edital.
3.5.8. De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, que devera ser assinada
obrigatoriamente pela COMISSÃO PUBLICIZAÇÃO e pelos representantes credenciados presentes.
3.5.9. Serão considerados habilitados pela COMISSÃO os PARTICIPANTES que apresentarem com exatidão
todos os documentos solicitados no item 4, sobre “ENVELOPE I - DOCUR-ÍENTOS DE I-[Al5iLl`l1\Ç.-\O”'.
deste EDITAL.
3.5.10. Caso ocorra julgamento dentro da própria sessão e, em não ocorrendo desistência expressa de recurso
quanto a habilitação ou inabilitaçâo, a COl\l1SSr\O encerrará a mesma, cientificando os participantes do
respectivo prazo para sua interposição.
3.5.11. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato
z.¬.zp¢z¬.=anàzzare .‹z aceita paz coM1ss.-ão Ptteuctzaoão.
3.5.12. Os “ENVELOPES 2 - PROPOSTAS TÉCNICAS” das PARTICIPANTES habilitadas serao abertos
pela COMISSÃO PUBLICIZAÇÀO. NA MESMA SESSÃO. OU em nova sessão pública cuja data será
comunicada nos termos do item 3.1 deste edital.
3.5.13. A COl\l`lSS.-i\O PUBLICIZAÇÀO procederá, então, à avaliação dos PLANOS DE TRABALI-IO. de
acordo com os critérios estabelecidos no item 5 deste l`:`.DIT.:\L, 'procedendo à definição da Nota da PROPOST..-\
`l'E.CNICr\ fl\lPT).
3.5.14. Finalizada a fase anterior e classificada a interessada segundo Nota da PROPOSTA TECNICA, não
havendo interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa da interposição de recursos, ou após o
julgamento dos recursos interpostos, dar-se~á a abertura dos “ENVELOPES 3” - PROPOSTAS FINANCEIRAS
das participantes classificadas na etapa anterior.
3.5.15. A CO1\‹lISSÀ(.) PLTBLICIZAÇÃO julgará as PROPOSTAS FINANCEIRAS de acordo com os criterios
de avaliação estabelecidos neste E.DIT.›l]_., comunicando o seu resultado aos participantes nos termos do item 3.1
deste edital, ou podendo ocorrer tudo na mesma sessão.
3.5.16. Ocorrido o julgamento final, com a publicação do resultado das respectivas pontuações, dctiniçào da
\-encedora e decorridos os prazos legais para eventuais recursos. caberá então a COINTISSÁO PL;"Bl.IClZAÇÃO
encaminhar o processo ao(à) Secretá.rio(a) Municipal de Saúde para homologação da seleção e adjudicação à
entidade classificada em primeiro lugar, determinando a sua convocação para assinatura do Contrato de Gestao.

4. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DESTE PROCESSO
4.1. DA FORNIA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1.1. Os DOCLTMENTOS DE Í-ÃABILIT.-\ÇÂO, PROPOSTAS TÉCNICAS E PROPOSTAS FIN:\NCEIRA.\`
exigidos na presente Cl-L-'~'\M.-"'rDA PÚBLICA deverão ser apresentados, respectivamente, em 03 (três) envelopes
fechados, indevassáveis, distintos c identificados.
4.1.2. Cada um dos ENÍ-TELOPES deverá ser identificado conforme modelos de etiquetas contidos nos itens 4.3,
-l.-1 e 4.5, c todos devem ser entregues fechados, na sessao pública a ser realizada na data indicada no preâmbulo
deste EDIT.-ll..
4.1.3. Os ENVELOPES 1, 2 e 3 deverão ser apresentados separadamente, com todas as folhas rubricadas e
numeradas sequcncialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, não
sendo permitidas emendas, rasuras ou ressalvas.
8) Os documentos integrantes dos envelopes `l, 2 e 3 deverão ser apresentados em uma única via.
ll) Os documentos que instruem essa única via deverão sa apresentados em sua forma original ou soh forma de
cópia autenticada. perfeitamente legível.
4.1.4. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso nos documentos da
proposta apresentada pela interessada, prevalecerão os últimos.
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4.1.5. Não serao aceitas. posteriormente à entrega da PROPOSTA TECNICA, da PROPOST.-›\ FIN.-\N Cl:`lR.-'\ e
dos DOCUINIENTOS DE HABILITAÇÃO, complementações sob alegação de insuficiência de dados ou
informaçoes.
4.1.6. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, bern
como também não serao aceitos documentos em idioma es trangeiro.
4.1.7. Somente serão considerados as PROPOSTAS TECNICAS e PROPOSTAS FINANCEIRAS que abranjam
a totalidade do OBJETO, nos exatos termos deste EDITAL.

4.2. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL DA INTERESSADA
4.2.1. O representante credenciado da interessada deverá apresentar perante a CONLISSÂO PLlBL1ClZ;\ÇÂ()
no mesmo dia, local e horário designado para o início da sessao pública de entrega e abertura dos envelopes, a
carteira de identidade ou outro documento equivalente. além da comprovação de sua representação, através de:
-l..'3.`l.1. Instrumento de mandato que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a este
Cl-lBil\zL*\DA PÚBLICA, tais como formular questionamentos, interposição e desistência de recurso, analise de
documentos, acompanhado do(s) docurnento(s) que comp:-ove(m) os poderes da outorgan te.
3) Em se tratando de instrumento particular de mandato, este deverá ser apresentado com firma reconhecida.
13) Não serão aceitas procuraçóes que contenham poderes amplos, que não contemplem claramente -a presente
ÍÂH.°il\-ÍADA P LÍBLICA ou que se refiram a outros procedimentos, processos de seleção, licitações ou tarefas.
4.2.1.2. Contrato social, estatuto social ou documento equivalente, para comprovar a competência do
O|.1lOfgfll1ÍC-

4.2.1.3. Caso seja representante legal da entidade deverá apresentar 0 ato constitutivo, estanito social ou
documento equivalente juntamente com documento oficial de identificação (com foto) válido na forma da Lei.
4.2.2. Os documentos de representação das interessadas serao retidos pela COMISSÃO PUBLICIZ.-'KÇÃO e
iuntados ao processo da CH.f\l\‹íADA PUBLICA.
4.2.3. Será admitido no máximo (11 (um) representante credenciado por interessada.
4.2.4. A qualquer momento durante o processo de seleção, o interessado podera substituir o seu representante
credenciado desde que observados os procedimentos contidos no item 4.2.4.1. A interessada sem representante
nao poderá consignar em ata suas observações, rubricar documentos, nem praticar os demais atos pertinentes 51
Chamada Pública.
4.2.5. Nenhuma pessoa, ainda que municla de procuração, poderá representar mais de uma interessada neste
C1-l;\1\z-1.-XD.-X PUBLICA, sob pena de exclusão sumária de todas as ORGr\l\lIZ;\ÇOES SOCIAIS ou interessadas
por ela representadas.

4.3. DOS DOCUMENTOS DE-HABILITAÇÃO (ENVELOPE 01)
4.3.1. Os interessados na forma das Leis e normativos correspondentes habilitar-se-âo à presente licitação
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela COMISSÃO
PUBLICIZAÇAO quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade.
4.3.1.1. Na etiqueta do envelope deverá estar escrito:

. MUNICÍPIO DE SENADOR PoMP1sU-cE/cs
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
cnamana PÚBLICA N° ss-emos/2022

RAZAO SOCIAL DA IÍNTERESSADA:
CNPJ:

ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO

4.3.2. O “ENVELOPE Í” dos DOCUMENTOS DE I-Í.t\B]1.ITAÇr`\O, deverá conter os documentos
comprobatórios de liabilitaçao iuridica, qualiificaçàoi Icconôniico-financeira, regularidade fiscal e trabalh1sta,de
qualificação técnica da interessada e aos demais requisitos da legislaçao pertinente ao obieto. Os documentos c
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habilitação serão os seguintes:

4.3.2. Re/ziãzfoi' á Hab11'¡`tagão Zurƒdicg. z: s`r:re:'eJ'ƒaa'a deverá apmreatar rf rçgu:`m'.=.= daúwr›¡ea!a;ãø.'
a) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas jurídicas, acompanhado de prova da
diretoria em exercício:
b) Declaração firmada pelo dirigente máximo da Organização Social atestando pleno conhecimento do obieto a
ser pactuado e de suas condições.
C) Documento Oficial de Identificação Válido (Com Foto) e comprovante de CPF, do Presidente em exercicio
da O S.

4.3.3. Refatãiw .fi Qualrficsção Econômico-Financeira. rs :`:fƒef¬e.i'_ma21 deverá ‹¿f›rere::ta›' ar .agôfƒri/e.i' doú':fmeafa_¬':
a) Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei. que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
pi-ovisr`1rios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (très) meses da data da
apresentação da proposta.

a. l. A boa situação financeira através dos índices abaixo. uma vez que, não ferem ao disposto no art. 31. da Lei
8.666/1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-
financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e sera ratificada através dos seguintes
indices:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando t_udo que se
converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

LC I Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante

O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando
tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo
prazo. Lndice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

SG = Ativo Total = maior ou igual a 1,00
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante fELP)

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. Se o
indice for maior que l,UÍ) pode-se dizer que a empresa é solvente. quer dizer que o Exigivel não pode ser maior
que o Ativo ou Passivo Total.

b) (Ícn'¿`a'ão zftzgafƒifu de_ƒ£:Zr'›1uizi aa mm'ord‹::ta ea rré';¢errz¡:ãa_;i‹a'it'ƒaf, expedida pefa dirtribaidar da sede da r:zI:`dz:de_.'
fi. Il) ¡Dt'!T¡¡£'i'ƒ'í|'t¡ U _;-`Lif.f'i'1T's`¿'pt¡§'i£?r) ds* drfffdudú' dm' ‹‹`0rI¢Í¿_p':Â"0 de Nt'¡1}>a'fa¡'‹F0_j¡rdÍz'fa/ aicrde zjçzm rÍe.r‹-If: afuz- rznapzzn-afff: em z-w'r'£dJn em/'.='z¬'‹¡lzr

pr/a :`:;f_1'ƒrã::r;`a fifditíaf tompereare, gm* cerzfzfiqae que a z`mrere_rmda esaf apta eé'aadrm`ra e_ƒšnam'e:`ramemfe ú parfiujbw' de pr-fifezfšmcara
/ƒrirafária mr Enviar da La' 8.666/ 7993, mu remar da .acórdão rt” 120? /2020 da TCU.

4.3.4. Reƒarirrar ri Regularidade Fiscal c Trabalhista, a iaterenada deverá aprerraiur ar .ré;_g:.‹z`›fre.r d‹›r:‹mcaro_r:
a) Prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas jundicas (CNPJ).

Prefeitura Municipal de Senador PompeufC|".
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal da sede da interessada, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto da Chamada Pública.
c) Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentaçao da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Coniunta RFB/PGFN N“. 1.751/14.
d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos para
com a fazenda estadual de seu domicilio.
e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
Í) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentaçêio
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRP).
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçao de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

4.5.5.

H)

ll)
C)

da

4.3.6.

Rr¡‹.frz`rú¬.›' ti Qualiifiifsagão Tc'cm`c¿,' a interrizrada deverá z.‹pre.rentaft

Comprovação de experiência em gerenciamento e operacionalização de Serviços de Saúde através de
atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) (s) de direito público ou privado, indicando local, natureza,
volume, qualidade e cumprimento de prazos e metas que permitam avaliar o desempenho da Organização
Social;
Cadastro Nacional de Estabelecimento - CNES da Instituição O S a ser contratada.
Declaração de que está ciente das condições da Chamada Pública, que tem pleno conhecimento do seu
conteúdo, condições do Edital e das normas federais, estaduais e municipais aplicáveis a atividade. Assume
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se as
penalidades legais e a sumária desclassificação da Chamada Pública, e que fornecerá quaisquer itiforinaçúes
coinpleinentares solicitadas pelo Município, bem como tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade do serviço.
Prova de Quaüficação da emtídsde como Organização Social da Saúde no âmbito do M'unƒc¡}›¡`o de
SENADOR POMPEU-CEI

Re¿z¡t.›`.t›‹;›.t am' outros documentos c comprorações. mode/9 .flirrm H. ::aft`rizmdo faire.-
a) sob as penas da Lei, para todos os Eus de direito a que se possa prestar, especialmente. para fins de prova em
processo licitatório, iunto ao Municipio de SENADOR POMPEU-CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 2?/IU/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XÉLXÇIII, do artigo
YU, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame

(quatorze) anos.

licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do

4.3.7.
emiss
documento, dispondo de forma diversa.
4.3.8.

art. 32, §2°, da Lei Federal n.° 8.666/1993.
c) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo de Chamada Pública, junto ao Município de SEÍI\l.'\DOR POMPEU-CE, Estado do Ceará, que não foi
declarada inidônea pelo Poder Público, de qualquer esfera.

Será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da respectiva
ao, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se indicada legislação especifica para o respecnvo

Caso alguma certidão forense apresentada seja positiva, ela deve ser acompanhada de certtdao de obic-to e
pé, que comprove o objeto da ação proposta e o seu estágio atual.
4.3.9. Os documentos de habilitação serão examinados pela COMISSÃO PUBLlCl7.AÇÃO, nos seguintes
ÍCUTI OS:

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/
CNI-'l fl.” 0Í'.T2S.=l2l /Úlllll -32 - CC] l" n" 06.920.234-2

Paço Municipal - Edificio Ifrancisco litariçaf- mm '
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a) Não serão habilitadas as interessadas que deixarem de apresentar os documentos indicados no item 4.3.
“DOCUMENTOS DE HABILIT.-\Ç.-5tO - ENVELOPE 1”, ou que 0 fizerem de maneira incompleta ou
incorreta.
b) A COMISSÃO PUBLICIZAÇÃO poderá executar a conferência dos dados que entender necessários.
mediante consulta por meio eletrônico. da condição de inscrição da interessada no Cadastro Nacional de Pessoa
jurídica - CNPJ e da sua situação cadastral na Receita Federal, conforme Instrução Normativa SRF n° 2l1{')_ de
l3/U9/U2; fiscal da interessada, na Secretaria da Receita Federal, nos termos da Instrução Normativa SRF n“ 93.
de 23/1 I /U1, e da Certidão Negativa de Inscrições na Dívida Ativa da Uniao, na Procuradoria Geral da Fazenda
NacionaL conforme Portaria PGFN n” -'$Í4, de 15/7/98. Da mesma forma. a COMISSÃO PUBLIíÍIZ.-\Ç_-3\O
con tirmara a autenticidade das certidões emitidas via internet. mediante consulta aos respectivos sites.
c) `l`od:1 a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprogratia,
obrigatoriamente autenticada, seia em cartório, seia por meio do permissivo da Lei n° 13.726, de 8 de outubro de
2Ul8. (Iaso está documentação tenha sido emitida pela internet. só será aceita após a contirmação de sua
autenticidade.

4.4. DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE 2)
Na etiqueta do envelope deverá estar escrito:

MUNIcí1=1o DE sENanoti PoMPEU-cE/cE
sEcRETaR1A MUNICIPAL DE SAÚDE
ciaamana. PÚBLICA Nf' ss-cHoos/2022

RAZÃO s'oc1AL DA IN'1*EREssanAz
. CNPJ =- ' ' ENVELOPE 2 - PROPOSTA TÉCNICA

4.4.1. O “EN VELOPE. 2”. da proposta técnica devera conter os documentos que compõem a proposta de
traballio da interessada, para execução das atividades previstas, devendo atender as condições contidas neste
EDITJLL.
4.4.2. A proposta técnica consistirá na apresentação de um modelo de gestão para unidade de saúde, por meio de
um Plano de Trabalho.
4.4.3. O “ENVELOPE 2” deverá conter também os documentos (originais ou cópias autenticadas) que
comprovem o atendimento aos cri térios ponruados para análise quanto a esta proposta.
4.4.4. Os conteúdos apresentados na PROPOSTA TECNICA serão utílixados na análise do julgamento técnico e
pontuação. confonne os critérios de avaliação técnica do plano de trabalho, constantes deste EDITAL.
4.4.5. Entende-se por Plano de Trabalho a demonstração do conjunto dos elementos necessários e suficientes,
com nivel de precisão adequada para 'caracterizar o perfil da unidade e o trabalho tecnico gerencial definido no
objeto da seleçao com base nas indicações e estudos preliminares dos informes básicos.
4.4.6. O proponente devera demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das despesas referentes ã execução das
atividades propostas, com definição de métodos e prazos de execução. O plano apresentado deverá conter a
descriçao sucinta e clara da proposta, evidenciando os benefícios económicos e sociais a serem alcançados pela
comunidade. bem como, os resultados a serem obtidos
4.4.7. O PLANO DE TRABALHO. que compreende os meios e recursos necessarios para a execução das ações e
serviços obieto desta contratação, deverá ser elaborado seguindo o roteiro para elaboração constante no anexo. do
Projeto Básico/Termo de Referência, contendo os critérios e elementos descritos abaixo:
al Comprovação de experiência no gerenciamento de unidades de saúde:
Ii) Plano estrutural para gestão e produtividade;
c) Qualidade Objetiva:
d) Qualidade Subjetiva;
e) Humanização;
1) Estrutura direta das unidades de saúde;
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g) Organizacao dos serviços assistenciais;
lt) Organização dos recursos humanos;
i) Cronograma de implantação e/ou execução das atividades previstas em até 60 dias.

4.5. PROPOSTA FINANCEIRA (ENVELOPE 3)
Na etiqueta do envelope deverá estar escrito:

ofiüi

.La

MUNICÍPIO DE SENADOR POM1-'EU-cs/ce
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CHAMADA PÚBLICA N° ss-cttoos/2022

RAZÃO soc1AL DA INTERESSADA;
CNPJ:

ENVELOPE 3 - PROPOSTA FINANCEIRA

4.5.1. O “ENVIÊLOPE 3”. da PROPOSTA FÍN;\NCEIR¿\, devera conter valores da proposta fiunncen-a da
entidade, para o período de 12 (doze) meses. computando TODAS as despesas e custos operaci‹›nai_s. para a
execução do objeto desta Chamada Pública, de acordo com as necessidades verificadas na VISTORIA Tl:`CI\`~l( L.-X
e com as especiticaçoes constantes nos anexos deste Edital.
4.5.2. Deverá obtigatoriarnente conter os seguintes elementos no documento a ser apresentado:
a) Plano Orçamentário de Custeio para desenvolvimento das ações e serviços, contemplando os elementos
apresentados no modelo adiante, especificado para a unidade de saúde objeto desta seleção. podendo ser acrescido
de outros tipos de despesas pertinentes, desde que justificaclas.
i. Deverá contemplar todas as despesas previstas para implementação e execução das atividades (inclusive
valores referentes a provisionamentos de férias e décimo terceiro salário, dissídios, entre outros);
ii. Este será o valor considerado como sendo o valor total da proposta financeira da entidade participante.
b) Cronograma de Desembolso l\/EENSAL previsto em consonância com O cronograma de execução das
atividades.
c) Identificação e assinatura do representante da entidade participante, descrição do valor total anual da
proposta financeira (em reais) por extenso¬ bem como data de validade da proposta que não poderá ser
inferior a 60 (ses senta) dias.

5. nos CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS 1
5.1. Este item descreve os critérios que serão utilizados para a avaliação e pontuação da PROPOSTA "l'E(_ÍNI(_`A
e das PROPOS'l`¿\ FTN.-\cNCEIRA a serem elaboradas pela O S QUALl_FICz\D.r\ participantes deste processo
sele tivo.

5.2. Relativo .zé ar›a/:keria da PROPOSTA TÉCNICA. deverá n;gm`r ar ztšférffoi' mefttrbaudai' z.: _t'e¿{s:z'r.'
' ' J _ - lPoN'rUAçÃo AcR1'rE1_uos _ ITENS DE AVALIAÇÃO MÁXHM

l Urgzuiograma. 5
Protocolos c Organização de atividades assistenciais para atender ao l IU
Termo de Referência e seus subitens.

C1, PROPOSTA DE Acolhimento e Parametros Vitais.
MODELO t Protocolos c Organização do Servico de Farmácia. l,

GERENCIAL/ Atividades de Apoios ` F.
ÀSSÍSTENCÍÀL Atividades Administrativas e Financeiras.

Apiteseiiiação de Regulamento próprio contendo os procedimentos que
adotará para contratação de serviços gerais ` `

li Apresentação do Regulamento de Pessoal e Plano de Cargos e Salários. 5

u1‹.r\t.›-›.~›-l-
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inclusive com os critérios que serão utilizados para a seleção de pessoal.
TOTAL 40 pontos

lProposta de Funcionamento das Comissões Técnicas que implanrara nas IU
Unidades Municipais de Saúde no Termo de Referência, especificando:
perfil dos membros cornponentes. obietivos, metas e frequência de
reuniões.

DC2. PROPOSTA Organização do Serviço de Arquivo de Prontuazios do Usuário;
DE ATIVIDADES Motutommento de Indicadores e Metas estabelecidas pelo .\iinistério da 3

É̀Saúde de produtividade e de _qualidade, dentre outros;
Proposta de Serviço de Atendimento ao U suário e Pesquisa de Satisfação; 3

5Proposta de Educação Permanente; l
Sistemática de monitoramento e garantia da qualidade da Informação 5

. TOTAL 35 pontos .
Certifiear experiência anterior em gestão de saúde pública mediante ln
com rovacão através de declara ões legalmente reconhecidas'

C3'QU IFICAÇÃ0l \ rp tr mar tes do IF: ' ` téc ` id* edvi s ml IU' - I ÊSCIJ H. C0 flviifl S 5 Ofl5fl\‹"{ÍI.$ IIICOS CIS 5 ' ÚS Z] ÊIÍÍJTecnica P Í P *Ê_prestados.
TOTAL 25 pontos

PONTUAÇÃO TOTAL V 100 pontos

5.2.1. Será atribuida pela COMISSÃO PUBLICIZACÀO a “Nota da PROPOSTA TÉCNICA” (NPT) em
conformidade com o quadro de pontuação total e seus critérios, especificados nos respectivos itens. acima
descritos.
5.2.2. A avaliação dos critérios do Quadro Sumário de Pontuação irá considerar:
-Critério Não Atendido - (zero) pontos
-Critério Atendido Parcialmente - 50% dos pontos do item
-Critério Atendido Totairnente - 100% dos pontos do ítem
5.2.3. Serão desclassificadas as PARTTCIP.-*\_NTES cujas PROPOSTPIS TÉCNICAS:
11) Não aungnem pontuação total mínima de 60 pontos;
ls) Não atenderem plenamente as exigências deste EDITAL..
5.2.4. As pont¬uaç‹`›es que serão atribuídas relativas à avaliação de cada critério definido variam de acordo com as
escalas de pontuação apresentadas.
5.2.5. A pontuação técnica máxima atribuída a PROPOSTA TÉCNICA é de 100 (cem) pontos.
5.2.6. A püntuação total da PROPOSTA TÉCNICA de cada PÀRTICIP1L\lTE se fará de acordo com a
seguinte equação:

_. /Ís-**í"<';‹.›š _
i 'S *Ê ?""t Esrztdo do Ceará z' *sí-t7 `\ . ' "

. *if ~ . . . â. _» Prefeitura Municipal de Senador Pompeu ç _ ça ' ti _.ç. _; .,. \\ w 9 f

-sl' \~"ÍíÍ*Í› ' M
- .'_.,_,.:.

NPT: Nota técnica da instituição em análise / Maior nota técnica atribuída x 100 = Nota tinal da proposta
técnica após avaliação dos critérios definidos.

5.2.7. Permanecerão no Certame as entidades participantes que obtiverem Nota firtal da proposta técnica igual
ou maior do que 60 (sessenta) pontos. sendo ciassificadas em ordem decrescente desta.
5.3. . Rc/u¡z`:›a à atfulƒzzfzía :Eur PROPOSTAS FINANCEIRAS a tiva/iztçãri dczferóí .rézgfdr ax m`¡ãrz`a.r mm-.v`o:mdo.›' fi .r:j.‹¿.w`::
5.3.1. .-1 pmpmm_ƒF.›:z:r.wez`ra ¡ara! não podem' xtfƒrapzwar ao :Mar gføifai de na mi.~‹z`mr,= Rá' 1.133.368§93 (hum milhão,
cento e trinta e três múf, trezentos e sessenta e oito reais e noventa e três centavos), m›reiy°›.f.=fide.=t¡f.r .zm mím-
rúrm' das deâperzu da Cwrfrum .="vIEí\.'5`.‹^lI.._ .renda ászvado em wm'za'era;'ãa em :faforpam u mftffgnffzzzt-ztú em tz (flw-¡' mz-.zz.-... fzzzzfz-
ƒr›mv:a.1“ a 1-fuíargfmãaf da warmra de Goƒãri.
5.3.2. Saio desclassíficadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS FINANCEIRAS: _ _
a) Apresentarem valores de despesas em formato não conforme com os modelos apresentados no item 4.:
clcstc EÍDTTÀLZ _ _
b) Que contiverern estimativa de despesa total para custeio e metas das atividades com valores
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manifestamente inexequíveis e/ou cronograma de desembolso mensal inapropriado.
c) Que não apresentarem os Planos Orçamentários de Custeio de acordo com modelos deste EDITA] ..
d) Não atenderem plenamente as exigências deste EDITAL.
5.3.2.1. A pontuação total das PROPOSTAS FINANCEIRAS de cada PARTÍCIPANTE far-se-:i de acordo
com a seguinte equação:

R

NPF: Menor valor total proposto pela instituição x 100 / Valor total da proposta da instituição em analise
= Nota Final da proposta financeira após a avaliação dos critérios definidos.

6. DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
6.1. D1sPos1çÕEs GERAIS
6.1.1. Será considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota de PF (Pontuação Final).
6.1.2. Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais interessadas. o desempate será feito por meio de
sorteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as participantes.
6.1.3. A Pontuação final de cada PA RTICTPANTE far-se-á de acordo com a seguinte equação:

PF: (I\"PT .x'0..7) + (NPFÀ-0.3)
Onde:
PF = Pontuação Final
NPT 2 Nota tinai da proposta técnica.
NPF I Nota final da proposta ñnanceira.
Peso NPT I [17
Peso NPP = 0,3

6.1.4. A Pontuação final mzbtima atribuida a cada entidade P.-\RTICIPi\N"1`E è de 100 (cem) pontos.
6.1.5. justificativa para escolha quanto ao tipo ecritério de iulgamento:

.-\ Secretaria Municipal de Saúde adotou a pontuação de 70% para a proposta técnica e 3(l“/0 para a proposta de
preço buscando, pelo princípio da vantaiosidade, avaliar aspectos da qualidade e da onerosidade de modo a
contratar a entidade com a maior qualidade da prestação do serviço.
(I()l\5SIDER;\NDO que se trata de uma contratação de entidade para gestão dos serviços de saúde do município
de SENADOR PONIPEU-CE/CE. na qual as atividades, fluxos e procedimentos desenvolvidos são embasados
em gestao. protocolos técnicos, resoluções, normas e portarias de órgãos públicos. acadêmicos ou de categoria de
classe.
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela entidade a ser contratada possuem predominância técnica.
CONSIDERANDO que no plano de trabalho da entidade participante apresentará mecanismos e metodologias
quanto a gestão dos serviços de saúde.
CONSIDERANDO que no plano de trabalho busca-se avaliar. de forma objetiva e qualitativa, a organiz-ação do
serviço que apresente as propostas mais vantajosas para a .'~\dmir1istraçao.
Logo, justitica-se a presente escolha de julgamento e critério adotado.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
7.1. Será facultada aos PARTICIPANTES, nos termos da legislação vigente, `a interposição de recurso
administrativo em Pace de todas as decisões. perante a COMISSÃO PUBLICIZ.-NÇAO. no prazo de U5 (cinco)
dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata pela CONIISSÁO PL'~BLIC1Z.›\Ç.-›\C.). V _ I
7.2. A COMISSÃO PUBLICIZAÇÃO poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de U5 (cinco) dias uteis.
contados do recebimento do recurso, ou faze-lo subir à autoridade superior. d€V1<ífil"I`1¢11ff-' H1f01'1T1adU="~ PW*

ss”Prefeitura Muriicipal de Senador Pompcufflli
CNP] zz.° or.12s.421/usar-s2 - ‹;c;|f fr' 0‹z.920.2B+2

Paco l\lunicipal - lidiñcio Francisco Fmnça Cambraia -
.lwenida Francisco f"ranÇfl1 Czlmboliílz ti/ nz B1'-ff" (intro _ Clip 63'6U0`u0U

oii'



/'”“"“"~/_.›:»f> “f'>e¿.`\\ /, _ _
.",- "-. -'V _ 1 L9 me 4 1-. Ê» ,- _ ,__.- ‹.-'S P* ' Estado do Ceara ¡ 'V--' ¿ sz z. ,~

H â. Prefeitura Municipal de Senador Pompeu É `l;_f'
i .ilI: ii' í. W .`\. .*}.¬: (

`\ff;z.,,._¿, â.. fzM -of as wi

deferimento ou indeferimento, dentro do prazo citado.
7.3. _-'\ interposição de recurso será comunicada aos demais Pi'\RTICIP.\N'l`l:]S, que poderão apresentar suas
contrarrazões no prazo de U5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.
7.4. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:
a) Ser devidamente fundamentados;
b} Ser assinados por representante legal ou procurador com poderes suficientes;
c) Ser protocolados no mesmo local indicado no preâmbulo deste EDIT.-*XL para o recebimento dos envelopes
de habilitação e propostas; e
d) Não será admitida a apresentaçao de documentos ou informações que ia deveriam ter sido apresentados nos
EN\f'l¬'.LOPES 1. 2 e 3 e cuja omissão não tenha sido suprida na forma estabelecida neste I:`.DIT.f\L.
7.5. Os recursos interpostos fora do prazo ou em local diferente do indicado não serão reconhecidos.
7.6. Os recursos contra os atos decisórios constantes da ata referida no item 7.1 terão efeito suspensivo
obrigatório.
7.7. O acolhiinento dos recursos interpostos importará a invalidaçâo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

s. m(s) not.-içÃo(ÓEs) oRçAMENTÁR1A(s)
8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos especítieos consignados no respectivo
Orçamento Municipal. inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo. sendo:
Os recursos fmanceiros destinados ao financiamento da contratação dos serviços oriundos do Contrato de Gestão
importarão no valor máximo mensal de R$ 1.133.368,93 (hum milhão, cento e trinta e três mil, trezentos e
sessenta e oito reais e noventa e três centavos). Dotação Orçamentária: 0901.lU.3U4.t10`l2.2.lOl - Manu: das
Alfa' de Vig-i,`lãncia em Saúde; 0901.10.30l.OOUÚ9.2.Íl97 - Manut das Ativ da Atenção Primária;
(1901.lÚ.3Í12.f1010.2.U98 - Manutenção das Atividades da Atenção Secundária da Saúde: Elemento de Despesas:
3.3`.9l_L39.t)U / 3.3.5U.85.{l() e Fontes de Recursos: IÔUÚOOOUÍJU.

9. na RATIFCAÇÃO no PROCEDIMENTO
9.1. O objeto deste procedimento será'RATÍFI'CAI)O a entidade declarada vencedora. por ato da .-\utoi-idade
Competente da S1¬'.CR]iTARl:\ DE SAUDE.

IU. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES
10.1. ;\ entidade terá o prazo de [15 (cinco) dias. contados a partir da data de sua convocação. para assinar o
Termo de Contrato de gestão. sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste
Edital.
10.2. A vigência inicial do Contrato de Gestão será de 12 (doze) meses. contados da emissão da ordem de
serviço. e passível de Renovação anual mediante o cumprimento de Plano de traballio. até o máximo de 61!
(sessenta) meses. nos termos da Lei.
10.3. Para o alcance de sua finalidade, o Contrato de Gestão deverá seguir Plano de Trabalho a ser executado pela
(Í()NTR;'tT`š\D.~\, com metas a atingir, a previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a
utilizar. indicadores de verificação e as atividades a realizar. com respectivos cronogramas e orçamentos
pertinentes.

11. nas DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. As normas que disciplinam este procedimento serao sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público. sem comprometimento da seguranca e do regtilzir
tílncionamento da administração. `
11.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela COMISSÃO PUBLICIZ..-\Ç_«\O durante a sessao e pela(s}
autoridade(s) competente(s). em outros casos. mediante aplicação do rapm' do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. `
11.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentacao
referente ao presente edital. nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
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11.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui«sc o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Municipio. exceto
quando For expressamente estabelecido em contrário.
11.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou revogação
serão feitos aos interessados mediante publicação no Quadro de Avisos e Publicações do Setor de Licitações,
do Diário Oficial dos Municípios - APRECE e ou em jornal de grande circulação.
11.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo e-mail: gglsenadoQ@gmai1.com
11.7. O referido edital e seus anexos estão disponíveis nos seguintes sitios virtual: no Portal de l.icitaçöes do
Municipio de Senador Pompeu-CE no endereço eletrônico <wwW.senadorpompeu.ce.gov.br/licitacao.php> e
no https:Umunicípios-licitacoesâce.ce.gov.brL, nos termos da LN 04/2015-TCI\-1,! CE.
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12.. DO FORO
12.1. competente o foro do Município de SENADOR POMPEU-CE - CE. com exclusão de qualquer outro.
por mais privilegiado que seja, para quaisquer questoes, dúvidas ou demandas referentes 51 execução do
obicto deste Processo de Chamada Pública e Qualificação dele decorrente.

13. nas DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Integram o presente Edital todas as instruções, observações e restrições contidas nos SEUS Anexos,
PARTE B - a seguir.

Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU-CE, em 27 de Dezembro de 2022.

_ (alga.
Maria Fei-nan etc Gomes

Secretária de Saúde
Presidente da Comissão de Pubiicização
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EDITAL DE CHALIADA PÚBLICA N.° SS-CI-I005/2022

PARTE B

ANEXOS
DO

EDITAL

1» ANEXO 1 - 1¬1‹oJH'ro 1â.is1cc>/Tem-ro DE 1u11¬~ERr1Ncr.«\
;› ANEXO 11 - MODELO De oEcL_›umÇÓEs
›› ANEXO nl - r-mwra Do coNTR.f-wo De GESTAO
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CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRÀTIVOS,
QUÁLIFIC-'lD_-1 COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA ÁREA DE ATUAÇÃO DE SERVIÇOS DE
.-\'I`ENÇÀO À SAÚDE, NO Â_MBI`1¬O DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE. OBJETI \‹'r\NDO
O GERENCLMVIENTCJ. OPER¿-XCIIONALIZAÇÀO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE
SAÚDE COM FOCO NOS SERVIÇOS DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA SI:lCRET.-=\RL'\
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR POIVEPEU-CE, COM PROFISSIONAIS QUr\I.IF"I(`.z\DOS
PARA OFERECER SERVIÇOS DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO SAÚDE, A PREVENÇÃO DE
ÀGR.-\VOS. O DIAGNOSTICO, O TRA'I`Al\‹lÍENTO, A REABILITAÇÃO E l\-IANUTENÇÀO D.~\
SAÚDE COM EXCELENCIA NO z\'I'E.NDl`MliNTO DESCENTRALIZADO, CONFORME
DI:il“`II\lIDO NO 'IERIVIO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, que são parte integrante e indissociável
deste instrumento.

- «.=- f __ - . _._. -- ,_ __..¿¡.. ._ -_,¿_-¿;-..;.--._.;--,_,_ t==›;- .-.,,z.-z_~=z-. A - V -i==-‹-i=i=i--na-5-az;-5:5:-_-z=z;-z.zz--_;,.;-_=z.z;zzs-:z._..,:,:,:==¡=.;.;.=z-¡=;a.¡.¡=¡;¡s¡z;a;ä¿. W. ._=-=..=zâ_› _- . _ -. _. . -. -_. -_ . - ...__ - z _ z - . ._ ' _ : _ -- - =' __ 5,...`zz__ .. -- =--= -.z.zzzz_ zz:_z.z.z_z.r-__..z.__._r.- .r ._ .

O Sistema Público de Saúde do Brasil, resultou de décadas de luta de um movimento que se
denominou Iw-Iovimento da Reforma Sanitária. O Sistema' Único de Saúde (SUS) foi instituído pela Constituição
Federal (CF) de 1988' e consolidado pelas Leis de n°. 8.08Uf199U e 8.142/1990 e desde então. prevê o
atendimento de serviços básicos e especializados aos pacientes de forma gratuita, além do fornecimento de
medicamentos. e da garantia da vigilância em saúde, que compreende a vigilância epidemiológica, ambiental,
sanitária e saúde do trabalhador.

I' Alg-urnas caracteristicas desse sistema de saúde levam em consideração a previsão constitucional
de que a Saúde é um Direito do Cidadão e um Dever do Estado. Urna das maiores prerrogativas do SUS é a
garantia de acesso dos usuarios a atenção ã saúde em tempo adequado. Outra dimensão importante que merece
destaque é que todas as ações devem ser executadas por equipes multiprofissioriais e interdisciplinares
desenvolvidas a partir das necessidades de cada individuo.

A Secretaria de Saúde de Senador Pompeu-CE no intuito de atender aos princípios basilares da
Adniinistração Pública e do Sistema Unico de Saúde - SUS, apresenta o Termo de Referência para as
Organizações Sociais, candidatas ao processo seletivo que selecionará proposta de plano de traballio para
celebração de contrato de gestão pelos criterios estabelecidos no edital.

A Secretaria Municipal de Saúde de SENADOR POMPEU-CE, na busca do aprimoramento e da
eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde, adotará o modelo de gestão para os estabelecimentos de
saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Senador Pompeu-CE, que tem por objetivos:
8) Potencializar a qualidade na execução dos serviços de saúde e atendimento ã população;
b) Melhorar o serviço ofertado ao usuário SUS com assistência humanizada;
C) Implantar um modelo de gerência voltado para resultados;

O modelo gerencial adotado obedece aos principios c diretrizes do Sistema Único de Saúde -
SUS, observando as politicas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da
Secretaria Municipal de Saúde.

O presente instrumento apresenta as descrições das ações e serviços de saúde, caracterização da
unidade de saúde, quadros de metas de produção e qualidade, equipe minima por linhas de serviços.
informações adrxminísu-advas e outras informações relevantes.

Além do conteúdo deste Termo de Referência, a Organização Social poderá também consultar
informaçoes dc recursos fisicos e credenciatnentos existentes no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (CNES), bem como a produção assistencial apontada nos Sistemas de Informações do SUS.
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3.1. OBJETIVO GERAL

O objetivo do presente Termo de Referência e seus anexos É apresentar informações para
subsidiar a elaboração de Programa de Trabalho para Organização Social (OS) já Qualificada no âmbito do
municipio de SENADOR POMPEU-CE, para celebrar CONTRATO DE GESTÃO com este municipio,
objetivando o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde nos
estabelecimentos de saúde do município, como parceira da Prefeitura e Secretaria Municipal de Saúde, do
Município de SENADOR POMPEU-CE, bem como, oferecer as condições necessárias ao alcance dos
objetivos definidos no Contrato de Gestão, conforme definido no edital e seus anexos, que são parte integrante
e indissociável deste instrumento, levando sempre em consideração:
a) Prestação gratuita e unive_rsa.l dos serviços de 'atenção à saúde aos usuários, no ambito do SUS e

conforme este termo:
b) Fortalecimento das Redes de Atenção a Saúde Municipal, através da integração dos sistemas de informação

em nivel secundário.

3.2. oB]ETtvos Específicos

3.2.1. Eficiência e Qualidade dos serviços prestados ao cidadão;
3.2.2. Maior Agilidade para operacionalização dos serviços e alcance dos Indicadores e Metas estabelecidas pelo
lvlinistério da Saúde;
3.2.3. Dotação de maior autonomia administrativa e tinanceira, contribuindo para melhoria do gerenciamento
dos serviços;
3.2.-l. Utilização dos recursos de forma mais racional;
3.2.5. Priorização da avaliação por resultados.

§_ 1-›~_~ ¬-:1 z._, , ¬ __;...fil J __;_;_¿.`__ _›_-__ ,›; ,_ ': .,;. _ . . f _ _ _. ,__-_ z_ -¡¡_¡ -- ._ .-..__¡.__ _L... .-7. --7 -z_¬.___w V ‹ -_y

A assistência aos usuários é garantida pela Constituição Federal pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), bem como toda a linha de cuidado, desde a atenção primária até os procedimentos mais complexos, de
forma organizada e hierarquizada.

A atenção a saúde deve centra: as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, com
atençao acolhedora, resolutiva e hurnanizada. com seus recursos humanos e técnicos e oferecendo, segundo o
grau de complexidade de assis tência requerida e suacapacidade operacional, os serviços de saúde adequados.

O crescimento da demítnda por serviços na área de saúde nos últimos anos, devido sobretudo a
violência, ao aumento da expectativa de vida, aos casos de agravos clínicos crônicos agudizados, alem da crise
instalada por conta do novo coronavirus e a insuficiente estruturação da 'rede assistencial, contribui
decisivamente para a sobrecarga dos atendimentos nos estabelecimentos de saúde do municipio. O
atendimento a essa demanda deve ser Eranqueado em todas as portas de entrada dos serviços de saúde do SUS,
possibilitando sua resolução integral ou transferindo-a, responsavelmente regulada, para um serviço de
maior complexidade, dentro da lógica de organização da Rede de Assistência em Saúde e da Rede de
Atenção as Urgências, trabalhando dentro de um conceito amplo de saude que atue desde a promoção
e prevenção até a recuperação da saúde.

Aliado a isto, existe a necessidade da construção de um modelo orgânico-institucional para o
setor público no municipio, suficientemente flexível para permitir o planejamento das ações a partir de políticas
públicas bem definidas, onde se possam antever o resultado da assistência a ser oferecida aos usuários,
constitui busca incessante da gestão municipal a todos os níveis.

A contratualização dos serviços de saúde deve ter como objetivo uma melhor resposta às
necessidades e expectativas de saúde da população, por meio de tuna prestação de serviços eficiente. ede
qualidade, com um processo bem definido. Esse processo busca estabelecer uma relaçao clara e obtenva,
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delinindo a partir de negociação. os indicadores, as metas e os resultados a serem atingidos, sempre com foco
nas necessidades de saúde da população.

()iMui1ii:ipio de SENADOR POMPEL'-CE passa por um momento de reestruturação de seu
modelo gestor, no qual busca incessantemente opçoes de melhoria da utilização dos recursos públicos. com o
obgetivo de oferecer os melhores serviços â populaçao, de forma digna e responsável. No entanto, o processo
de gestão em um município com o perfil social de SENADOR POMPEU-CE. possui alguns percalços que
puderam ser observados, sobretudo nesse panorama de crise sanitária mundial. De fato, algumas questões têm
dificultado de maneira substancial o cumprimento dos objetivos das politicas públicas, principalmente das
questoes voltadas ii saúde. tais como:

" Dificuldade na aplicação de uma política salarial diferenciada e flexível para profissionais em diferentes áreas
de especialização;

' Restrições Orçanientfuzias.

Diante do exposto e em busca de resultados que demonstrem melhor desempenho, produtividade
e qualidade obtidos pelas serviços de saúde, o municipio de Senador Pompeu-CE, opta por um modelo de
gestão por meio de parceria com Organizações Sociais - OS (s), onde se busca a “contratualização de
resultados”.

No Brasil. a "izontratualização de resultados" foi introduzida na administração pública como um
dos instrurnentos da reforma do Estado proposta., em 1995, pelo extinto bíiuistério da Administração Federal e
Rcforiiia do Estado (IVIARE), e que. em 1999 teve suas atribuições passadas para o Ministério do Orçamento
Planeiamento e Gestão. Aqui, assim como em outros países, tratava-se de promover mudanças na estrutura do
:ip trellio do Estado - com novos formatos organizacionais denominados "agências executivas" e "orgartizações
sociais" -. tavorecendo a responsabilização por resultados e urn novo tipo de relaçao entre miriistérios e
entidades vinculadas UKBRÍÍCTO; PO, 2002). -

No setor saúde, os objetivos da concratualização sào: retlefinir os modelos de assisteiicia e gestão
organizacional, visando a reconstruir o relacionamento entre as très esferas fedcradas (União. listados.
Municipios/Distrito Federal); rever os mecanismos de Einancianiento; propiciar maior transparência na relação
com o gestor local do SUS; obter melhor íiiserçâo dos es tabelecirneritos mtmicipais de saúde dentro da Rede de
Xteoçšio Ei Saúde do SUS; ampliar mecanismos de participação e controle social e obter maior
comprometimento dos profissionais com a organização.

Na redefinição do modelo de gestão organizacional, a contrauializaçiio vem assumindo
importante dimensão e tem amparo legal na Cons tituiçào Federal de 1988. em seu art. 37. parágrafo 8". e na Lei
n 9 631 de 15 de maio de 1998, que facilita a progratnação orçiunentziria e financeira e os processos de
avaliação, controle, regulação dos serviços ofertados. além de possibilitar maior investimento na gestão
hospitalar e propiciar a adequação dos serviços conforme a demanda e as necessidades do gestor local de saúde

RASI1., 1989). Baseia-se, também., na Emenda Constitucional 11°. 19, de 1998, que afirma:

_-'I azfƒariazzzƒa gereriria/. artumeritúiríú e_,-'Er:amez`rz.r dar ó='r;g.:F.f›.i' rf m!¿dade.~' da udfzvr`›i¿i'ƒi'açzEr›
a'¿`r¿=Iz: e :`nd.e`r‹f!a poderá ter ampfƒada mediante ttmrmfø, za .fer _ƒ5rmz.fda mm* .1'e:r.1'
adfzrinii'/faziam' c a pader'p:íb!ƒris~. que fømfia pm' ošyèƒø a_/ivagâo de mem' de c¿e.i'ezf:¡':eri/.in
para a orgão rm entidade, turbando zi fas' a':hpor.i'a.›9:~e.-J - o praça de durafâo da zvm!rz:fa.' H -
ar .zirmtm/o' e m'te'ri`o.r de azfaliapão de de.rempefi¡Jo. zzÍi`rer`!a.t. i›l2nfga¡'õe.›' e rv.rpów.i'm'›¿`¡:`duzil' dru-
dz`i'{grm'e.i'.' Hr' - a remrmercipão da person/ (BRfL$`JL. T998).

A contratualizaçáo enue orgãos da administração pública direta, in&eta e de diferentes esferas de
governo tem sido utilizada para vincular o desempenho institucional (por meio da negociação de metas de
desempenho, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos) à concessão de autonomia e flexibilidade de
gestão. A contratualizaçšio envolve habilidades como a negociação. competências gerenciais, a exemplo do
planejamento estratégico, sistemas de informações gerenciais e comunicação interna, identificação de
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obstáculos sistêmicos ã melhoria interna do desempenho organizacional e adoção de relações bierzirquicas mais
horizontalizadas, buscando equacionalizar a autonomia da gestão, o controle social mediante a participação e o
controle de resultados (P.-'\C[ IECO, 2004).

O modelo de gestão por meio de parceria com Organizações Sociais, é objeto de inúmeras
analises e estudos, que apontam vantagens quanto ã agilidade, autonomia administrativa, desempenho.
eliciência c eficácia na gestação pública de saúde, proporcionando ã população um atendimento mais célere e
de qualidade. Dentre estes estudos citarnos dois, o primeiro, realizado pela Secretaria da Saúde do Estado de
São Paulo e o segundo, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, ambos em 2011 que
apontam uma maior eficiência dos equipamentos .geridos por O.S em comparação com equipamentos
geridos diretamente pelo Estado ou Municípios.

O primeiro estudo publicado pela Secretaria de Saúde de São Paulo um artigo intitulado:

"lla.5r›:2¢¿i1' (_§em:`.r Ptíà/imi'.' ;¶dm¿ri¿›'ƒ:t¿gãa Direta e Ogtiriizaçãn Jaträf' de .l`z::ía'r 'Í atrai'
_fiz;-I ama mmparapãø periátfifa dai" :exit/Iadoi' do: Ã1r›.1j›¿A«.:¿|' _gem:`J c.rtad:zz:z`.|' r/ff
.fldminíƒlruuío rfireía r dos ¿›o.›;'›¿te¡`.r adm`::¿r¡rada.r por O›ganz`zu,t-õe.‹- .í`aziaz`i' de iuzizfe
(OJÍY), ao qazrdríëfršo de 2013 a 2016, qaaafa tz r`:zdz`mdort.r de :íe.rm:_m'r:¿1r›.° p:vt¿:¿t¿t'¿z‹l:dc
e gira/idade, ƒeztdo cz›ƒa'em'¿zzdo que fr tfnƒcázde _gà=rt::rz'z`r.n:è.1.\' por O.5`.S` eprt'.\'mían:m mzzf'r,=r
dà'à'efxzpefi¿r.=. ¡'›n:aleí:`z›¿alade e qeu/Made.

O segundo realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, por sua vez realizou:

" Lløzra ómtí¿i.rr rcuaométrrlu da çƒiriéxftiía mr faolpilair éu'!adaai.r de Saxifa (.`z¿ƒt:rr`.‹m :-
conclm; .a partir do método esradsubo. denamrnada arrúíiäre e:r:›o/ftink: de dr.fdo.|-
(DjE`/1,) que as OS Jão. em média. 46, 1% man* ç;*í`zíerrtr.«' que ai' ›l:¿›.n:›¿rafz`.»' _got`a'o.|' pe/fz

19_=1dm¿aiƒr:upãa Direta .

C) Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em 2017 realizou uma auditoria junto a Secretaria da
Saúde do Estado (SESA) com o obietivo de avaliar o modelo de gestão de serviços de saúde implantado no
nosso estado. O estudo se propos a avaliar, em método comparativo, a atuação da SESA na gestão direta de
unidades l1ospita.lares em relação a atuação de organização social qualilicada pelo Estado do Ceara, que realiza a
gestão de hospitais estaduais por meio de contratos de gestão, com foco na adoção das boas práticas de gestão
e o nível de planejamento, gestão e controle dos processos e procedimentos implantados na unidade de media
e/ou alta complexidade do Estado, visando o melhor serviço de saúde a sociedade. Restando comprovado que
o modelo de gestão implantado pela organização social de saúde se sobrepós aos resultados obtidos pela
.\dministracão direta. (Relatório de Auditoria 11° 002/2017. Disponível em www.tce.ce.gov.br).

.-\. pesquisa avaliou critérios pertinentes à média e ã alta complexidade; processos de apoio:
aquisição, contratação, orçamento, finanças; gestão de pessoas, infounação e conhecimento, concluindo que a
unidade hospitalar públicas geridas através do modelo de Organizações Sociais apresentaram melhores
resultados no compilado final do que as geridas através de ação direta da SESA.

_ De fato, as Organizações Sociais gozam de uma autonomia administrativa superior, aquela
possivel dentro da estrutura dos órgãos da Administração Pública. Isso porque, uma vez qualificadas como
Organização Social, e após atender minuciosamente todos os requisitos legais, a entidade habilitada estará apta a
receber recursos financeiros e administrar os bens e equipamentos de saúde do Municipio, por meio de um
Contrato de Gestão onde são acordadas metas de desempenho e produtividade que assegurem a qualidade e
efetividade dos serviços. '

Exemplilicativamente, após detida análises dos estudos técnicos e Financeiros, verifica-se que as
principais vantagens da gestão por Organização Social, são:

I Disponibilidade efetiva de equipe técnica e especializada para o atendimento adequado e imediato a
populaçao, a parur da contratação de pessoal dentro das condiçoes de mercado, fortalecendo O \111U1 0 ff
reduzindo a ausencia ou rotatividade de profissionais;
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' Maior controle da produção dos profissionais por meio da adoção de sistemas de gestão e controle;
" Maior eficiência na gestão dos recursos financeiros, por meio dos procedimentos internos de contratação e

aquisiçóes que permitem maior agilidade e cconornicidade de acordo com as práticas de mercado,
respeitados os princípios da Administração Pública;

I Atendiinento de maior qualidade e com resolutividade para a população, uma vez que as OS possuem
experiência na gestão da unidade de saúde as quais serão selecionadas, permitindo que a secretaria de saúde
possa concentrar esforços na melhoria das politicas públicas em saúde e no monitoramento e controle da
execução dos contratos de gestão.

No que se refere ao modelo de gestão por Organização Social, a vantagem mais evidente se da por
conta do estabelecimento de mecanismos de controle finalisticos, ao invés de meramente processuais, como na
.ldrninistração Pública. A avaliação da gestão da Organização Social se dá por meio do cumprimento de metas
estabelecidas no contrato dc gestão e não apenas os controles dos meios, como o que se dá na Adininistração
Direta.

Neste momento é necessario reorientar o modelo de gerenciamento dos serviços de saúde,
buscando atingir novos patamares de prestação de serviços, a Em de proporcionar racionalização do uso dos
recursos públicos e economia nos processos de trabalho associados à elevada satisfação dos usuarios.

Destaca-se como beneficios adicionais pertinentes a este modelo de serviço, a integralidade
do funcionamento do serviço, sem interrupções motivadas por ausência de profissional médico e técnico
especializado, pois as organizações CONT'R.A'I`r\Df\.S lãcarão integralmente responsáveis pela contratação
e reposição de pessoal devidamente qualificado em número suficiente para garantir a qualidade e a
segurança nos atendimentos.

Após se debruçar sobre varios estudos que subsidiararn a Secretaria de Saúde de SEN z'\DOR
POINÍPEU-Cl_¬: em uma análise técnica acerca do modelo de gestão e do cenário da saúde do municipio e
considerando a necessidade de implementação de políticas públicas que venham a proporcionar 51 população
assistencia completa, integral, qualificada, liutnanizada e resolutiva, concluímos que o modelo de Organizações
Sociais de Saúde apresenta vantagens frente ao modelo de Adnlinistração Direta, e pode se configurar,
portanto. uma alternativa extremamente eficaz na gestão dos equipamentos públicos do municipio.

A presente contratação visa potencializar maior acesso e agilidade na prestação dos serviços de
saúde ti população do municipio de SENADOR POMPEU-CE, estabelecendo o compromisso entre as partes
para execução das ações e serviços de saúde, com a pact-nação de indicadores e metas quantitativas e
qualitativas, na promoção e proteção ã saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a
reabilitação 'e manutenção da saúde com excelência no atendimento descentralizado.

A implantação do modelo de contratualização de serviços de saúde por meio dessas parcerias com
Organizações Sociais é a estrategia que o Governo de SENADOR POMPEU-CE adotará, a exemplo de
diversos estados e municípios da Federação, pma assegurar maior eficiência e celeridade à implantação das
ações e serviços de saúde ofertados aos usuários do SUS.

.-*ts ações e serviços nas Unidades de Saúde do municipio sob a gestão de uma Organização Social,
serão garantidas por meio de um Contrato de Gestão, instrumento no qual são detalhadas a produção estimada
e os processos de monitoramento, ñscalização e avaliação.

É de extrema importância sinalizar que o Município, por intermédio de sua Secretaria de Saúde,
não deixará de controlar a aplicação dos recursos que serão transferidos para a Organização Social, mas o fara
por meio de instrumentos mais eficazes, a exemplo do controle por resultados, estabelecidos no Contrato de
Gestão.

A rrzmsferéneia da gestão, de uma unidade pública para uma entidade sem tios lucrativos, não
afasta o Municipio de seus deveres constitucionais de assegurar a saúde a sua populaçao, apenas designa o
desenvolvimento de suas atividades para uma pessoa juridica especializada, tecnicamente capaz de realiza-las.
Em nenhum momento, a politica pública de saúde deixara de ser responsabilidade do Poder Público. l\-'lesmo
administrado por uma Organização Social, caso baia problema ou descumprimento das recomendaçoes
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cxaradas não só pelo orgão supervisor como pelos órgãos de controle, caberá a aplicação de penalidades,
devidamente previstas em cláusulas especíticas dos Contratos de Gestão firmado entre as partes.

A expansão do modelo gerencial por O.S busca atribuir, no nivel hierárquico de execução, a
implantação e desempenho de ferramentas inovadoras de gestão, e a Prefeitura de Senador Pompeu-CE e
Secretaria Municipal de Saúde, funções reguladoras de acompanhamento, controle e avaliação.

Dessa forma o principal objetivo da Secretaria Municipal de Saúde de SENADOR POMPEU-CE
é induzir a melhora do desempenho funcional das unidades municipais de saúde, através de instrumentos de
monitorização, permitindo uma gestão integrada, rigorosa e equilibrada, consciente das necessidades da
população e, acima de tudo, visando a melhoria no acesso aos cuidados de saúde para poder alcançar melhores
resultados.

O presente Termo de Referência compreende o atendimento assistencial pleno ao usuario em
todos os estabelecimentos municipais de saúde, buscando serviços de promoção e proteção à saúde, a
prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e manutenção da saúde com excelência no
atendimento, integrados ao monitoramento do processo de gestão da qualidade e segurança ao usuãrio, desde
sua origem ao produto final, bem como o alcance de Metas e Indicadores estabelecidos pelo Ministério da
Saúde.

Constatou-se que a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência. atende aos
preceitos constitucionais da prestação dos serviços de assistência à saúde, pela previsão do art. 197 da
Constituição Federal, a permitir que a Administração Pública. dentro da sua obrigação de prestar esses serviços,
vaiha-se de terceiros por ela contratados. Ademais, por prescindir da cobrança de tarifas ao usuário, o modelo
gerencial proposto respeita a obrigação de gratuidade da prestação dos serviços de assistência ã saúde,
desonerando os usuários de qualquer espécie de pagamento.

O modelo gerencial proposto, como forma flexível de administração, obedecerá aos principios e
diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as politicas públicas voltadas para a regionalização da
saúde. preservando-se a missão da SMS e o contido no Contrato de gestão. Atenderá às normas preconizadas
pelo Miiiistério da Saúde - MS, especialmente os referentes ao atcndimen to humanizado e integral à saude.

Por todo o exposto, ficou evidenciado que o modelo de gestão por Organização Social é
inovador, visando dar continuidade a construção de uma rede assistencial estrategicamente integrada, planejada,
ágil, flexível e horizontalizada hierarquicatnente. E que diante da vantajosidade técnica da contratação destes
serviços, deverá ser imediata, após determinação por meio de ordem de serviço, exarada pela .-\drninistração
Pública.

-Dados do município/ localização
Fundação: D3/O9/1896
Emancipação Politíca: 03 de setembro de 1896
Gentílico: Pompeuense
Unidade Federativa: Ceará
Mesorregião: Sertões Cearenses
IX-licrorregião: Sertão de Senador Pompeu
Distância para a capital: 273 km

-_Dados de caracter-ístic as geográficas
Àrea: l.ÍlÚ2.127.UÚ
População estimada: 26494
Densidade: 2.644,00
Altitude: i84
Clima: Tropical semiárido
Fuso I-Iorario: UTC-3
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O modelo de Organização Social (OS) adotado para a transferência de gestao dos
estabelecimentos municipais de saúde de Senador Pompeu-CE, busca a modernidade, a eficiência e o
gerenciamento dos recursos humanos. Esse modelo deverá atender às necessidades programadas de gestao e
assistência à saúde. E implantar o gerenciamento da logística dos recursos materiais, financeiros, de
informações e pessoal nesta unidade hospitalar do município de SENADOR POMPEU-CE, além da
manutenção predial e de equipamentos e a gestão da qualidade em saúde, que serão acompêmhados pela
Secretaria Municipal de Saúde.

Após a transferência de gestão das Unidades Municipais de Saúde, cabe a Secretaria l\'Iunicipal de
Saúde reguiar, monitorar, avaliar e controlar as atividades assumidas pela OS, com o objetivo de garantir a
integralidade da assistência, enquanto a OS gerencia e produz serviço dentro de critérios especificados no
lfldital de Seleção e no C()NTRA'l`O DE GESTÃO.

A OS, por meio da absorção da gestão dessa atividade, efetivada mediante o CONTRATO
DE GESTÀO. fundamentar-se-á no propósito de que a gestão das Unidades Municipais de Saúde

por este modelo tenha como objetivos, dentre outros que venham obter, a vantajosidade para o Municipio:

I. Prestar assistência universaimente gratuita â saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS,
observando o disposto no art. 198, da Constituição Federal, no Inciso I, do art. 4°, da Constiniiçào
Estadual, no art. 7”, da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que fixa os principios do Sis tema
Único de Saúde - SUS e na fonna deste Edital;

II. Assegurar a gestão da qualidade dos serviços de saúde no atendimento ao usuário do SUS;
Ill. Fax-'orecet a efetiva redução de formalidades burocráticas e flexibilidade administrativa na prestação dos

serviços de saúde mantendo os principios basilares;
TV. .'\ rnpliar a capacidade decisória do gestor da unidade de saúde;
V. Implantar um modelo de gerência dentro da concepção administrativa por objetivos, onde prepondt-ram

os resultados alcançados faceas metas pactuadas;
\-"I. Ampliar e dar suporte técnico às equipes na operacionalização dos serviços, possibilitando o

aprimoramento dos processos de trabalho e a qualšiicaçâo dos resultados em saúde além de otimizar
aspectos como periocidade e método de avaliação para 0 alcance dos Indicadores e Metas cstabeiecidas
pelo Ministério da Saúde;

Vil. Garantir a liumanização da assistência aos usuários do SUS.

O modelo gerencial proposto deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema Único de
Saúde - SUS, observando as politicas públicas voltadas para a regionalização da saúde, atendendo aos pacientes
do municipio de SENADOR POIVIPEU-CE, preservando-se a missão da Secretaria Municipal de Saúde e o
contido no CONTRATO DE GESTÃO.

As Unidades Municipais de Saúde deverão oferecer uma diversidade de serviços realizados pelo
SUS, que se inicia com o acolhimento, consultas de enfermagem, médicas e de saúde bucal, distribuição e
administração de medicamentos, vacinas, curativos, visitas domiciliares, atividade em grupo nas escolas,
educação em saúde, entre outras, para grande parte das necessidades de saúde.

As diretrizes gerais para o projeto assistencial das Unidades Municipais de Saúde seguirão as
Politica Nacionais, Estaduais e Municipais vigentes de acordo como o seu perfii assistencial e demais normas
que regem o Sistema Unico de Saúde, notadamente:

l. Equipe assistencial multiprofissional com quantitativo de profissionais compativel com a necessidade de
atendimento com qualidade, considerando a operacionalização do serviço,_o tempo~respo_sta, a garantia ão
acesso ao paciente e o custo-efetividade, em conformidade com a necessidade estabelecida nas Redes e

~ ~ › ' ' ' 'f - ` › ' d 'sceÀtençao a Saude - RRAS e as nortnanvas vigentes, inclusive as resoluçoes dos conselhos e da s
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II. Acolhimento seguindo às diretrizes da Política Nacional de I-Iumanizaçào - PNH que determina O
cuidado do paciente que envolva a sua escuta qualificada e O respeito as Suas especificidades, com
resolutividade e responsabilização;

III. Segurança do paciente no que se refere à redução do risco de danos desnecessários relacionados aos
cuidados de saúde, para um mínimo aceitável;

IV. Atendimento às Políticas de Saúde Pública a Em de alcançar Indicadores e Metas estabelecidas pelo
i\-Linístério da Saúde e Secretária da Saúde do Estado do Ceará.

6.1. ESTRUTURA E PERFIL DAS UNIDADE MUNICIPAIS DE SAÚDE

- ATENÇÃO PRIRIARIA A SAÚDE
-.. ; " `

NOME UNIDADE BASICA DE SAÚDE ALTO DA ESPERANÇA
I-NDEREc;Oz RUA PE. JOACY CAvALCANTE, 4ó4
SAIRROz ALTO DA ESPERANÇA S
f 1 lv

NOME: UNIDADE BASICA DE SAUDE DE BONFIM KM20
ENDEREÇO: DISTRITO BONFINI, S/N
BAIRRO: ZONA RURAL
NOR-IE-z UNIDADE BASICA DE SAÚDE DEICODIA
ENDEREçOz DISTRITO CODIA, S/N
13A1RRoz ZONA RURAL
NO1\rEz UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE ENGENHEIRO JOSE LOPES
IINDEREçOz ENOENIIEIRO JOSE LOPES, S¡N
Iâzxlluàoz ZONA RURAI.
NOME UNIDADE BASICA DE SAÚDE DE PAVÃOZINHO
IâNDERE<;Oz RUA ANA I-'IUIN CO DO NASCIMENIIO, S/N
EI-\IRROz PA»-'AOZINI IO
N<_›AIEÚz UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SÃO JOAQUIM
F-NDI=_RI¬;‹;oz DISTRITO SAO JOAQUIM, S/N
BAIRRO EONA RURAL Í
N(`_)MI;`: UNIDADE BASICA DE SAÚDE DO BONITO
IZNDEREÇO: SITIO BONITO, S/N
B.-\lRRO: ZONA RURJLL
NOI\-'[E: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE FRANCISCA LIMA BAIA
IIINÍDERI-*.Ç(): KM 27, S/N
BAIRRO: ZONA RURAL
NOz\.IEz UNIDADE BASICA DE SAÚDE FRANCISCO LÚCIO BARROS
FNDEREÇO: RUA PE LINO ADERALDO, S/N
lš.\IRRO: CENTRO
NOME UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE JOSÉ FIRMINO PINHEIRO
I;NDERE‹;Oz RUA ALTO DO cRUzE1RO,s/N
1â.~\IRROz ALTO DO CR uZEIRO
NOME: UNIDADE BASICA DE SAÚDE RAIMUNDO JANUARIO DE LIMA
ENDEREÇO: RUA AIJDIZIO VIEIRA DO NASCIMENTO. 5/N

__

NOz\IEz ACADEMIA DA SAÚDE EUNICE DE ARAÚJO LOPES
RN DEREcOz RUA ELADIO ILAGALHAES, S/N
BAIRRO CENTRO
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NOINE: CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS (CEO)
l-NDEREÇO: RUA JOSE CLEMIINTE, S/N
BAIRRO: CARACARA l

:I z

*‹-*_-'T

NOME: UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE
ENDEREÇO: AVENID.-\ FRANCISCO FRANÇA CAMBRAL-\. S/N
BAIRRO: CENTRO
Nos-IEz COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE - SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE
ENDEREc_:OzAvEN1DA FRANCISCO FRANÇA CAAIBR-AL-L_ S/N
BAIRRO CENTRO
NOME: EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE ATENÇÃO DOMICILIAR - EMAD
EN DIÍREÇO: .f\\-'EN ID.-\ FRANCISCO FRANÇA C.»\l\/l"BR.-\L›\. S/N
BAIRRO: CENTRO ' _
NOME: EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE APOIO A ATENÇÃO PRIMARIA- EMAP
ENDEREÇO: AVENIDA FRANCISCO FRANÇA CAMBRAIA, S/N

l BAIRRO: CENTRO

lI

ATENÇÃO SECUNDÁRIA A SAÚDE
Ê: fi

No-.\›IEz CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS 1)
I¬¬.NDEREçoz RUA ANTONIO MANO DE CARVALI-IO, S/N
BAIRRO CENTRO _ _ _ _
NOME CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE (POLICLÍNICA)
I-¬‹.NDERE‹;Oz AEENIDA FRANCISCO FRANCA CAI.-IBRAIA, S /N
BAIRRO CENTRO

6.1.1. As unidades a serem geridas estão citadas neste TR, podendo no período do contrato ter alteração de
endereço/ área por interesse da adrninis tração pública;
6.1.2. As unidades ia estäo em funcionamento para continuidade dos serviços;
6.1.3. A gestao técnica tica por conta da Organização Social, sendo que a entidade contratada devera seguir
todos os protocolos municipais implantados e seguir as normativas de gestão repassadas pela SMS:

6.2. SERVIÇOS OFERTADOS E MANTIDOS NOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU ATRAVÉS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

A CONTR.-\TADr\ deverá obrigar-se a executar os serviços detalhados na descriçao técnica deste
item assim como em manter O número minimo de profissionais estabelecido no referido documento.

.-\ organização e o processo de trabalho da O.S. devem seguir diretrizes técnicas assistenciais c
programáticas priorizadas no planejamento e orientação do Ministério da Saúde, Secretaria da Saúde do Iistado
do Ceará e Secretaria da Saúde do Município de Senador Pompeu, confonne modalidades de atençao e
estrutura da rede, descritas neste termo, assim como pelas necessidades identificadas na interlocução com as
áreas técnicas. É diretriz essencial que as Unidades e os serviços gerenciados pela Organização Social (O.S.)
integrem as redes de cuidado e os sis temas de regulação municipal.

Aíéin dos serviços clencados a C).S. deverá introcluzzir uma metodologia da gestão da qtlalidâltle.

seus conceitos e princípios por meio de um conjunto de processos, capazes de dotar as Unidades de Saúde.
de ferramentas e instrumentos que possibilitem a melhoria de desempenho de seus serviços. buscando a
Acreditação dos serviços por Instituições Acreditadoras Credenciadas - IAC, pela Organizacao Nacional de
Acreditação - ONA. Para isso, a O.S. deverá em até 10 dias após a assinatura do contrato, estruturar
Escritório da Qualidade objetivando a gestão da qualidade nas unidades de saúde. A partir dessa data a L nidade
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contemplada por este termo terá um período de 12 (doze) meses para estarem acreditadas por Instituição
reconhecida, e posteriormente manter os processos que garantam a continuidade das acrcditações.

A Secretaria Municipal da Saúde ou Gestão Municipal vem tambéin, através deste termo de
referência em busca do aperfeiçoamento dos processos e da governança ética, possibilitando dessa forma uma
gestão mais eficiente das Unidades Municipais de Saúde. Para tanto, um dos serviços a ser contemplado pelo
Contrato de Gestão a ser firmado, obieto deste Termo de Referência, é a busca de parceria estratégica que
apoie o desenho e implantação do modelo de gestão assistencial das Unidades Municipais de Saúde
contempladas neste termo, além de- realizar um diagnóstico situacional da Rede Municipal da Saúde do

‹›‹
IIILIIIICIPIO.

1) Características Gerais dos Serviços Contratados
A O_S.S_ CONTRATADA atenderá com seus recursos humanos e técnicos aos usuários do SUS -

Sistema Único de Saúde, oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade
operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidades de atendimento.
O Serviço de Admissão na Recepção/ Acoll1i.me.nto da CONTRATADA solicitará aos pacientes, ou a seus
representantes legais, a doctunentação de identificação do paciente e a documentação de encaminliamento, se
for o caso, especificada no Eluxo estabelecido pela Secretaria Municipal da Saúde.

“ "2I;2"¡̂ __=f ' "iz-z-I' -~_==. ' ._‹‹ :J -~_-I; _' ' :-r `- ' - T - '- 2 : _ *';:: .;.‹._ :_ - ._ z_..:!_â.:'-:â.z.::â.:z.:s_.-:s._.:s: as Ill.

7.1. O presente Contrato. de Gestão terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, e é
passível de prorrogação mediante o cumprimento de Plano de Trabalho e de acordo com os prazos previstos
em lei;
7.2. Para o alcance de sua tinalidade, o Contrato de Gestão deverá seguir Plano de `[`raball1o a ser executado
pela CONTRATADA, com metas a atingir, a previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de
deseinpenlio a utilizar, indicadores de verificação e 'as atividades a realizar, corn respectivos cronogramas e
orçamentos pertinentes.

8.1' OJ' daomz~mƒrJ.r de Hulzi/i¡a;.ão mão a'ei'rr:`m.r na Er.'¡¡z:.¡.
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9.1. A avaliação, seleção e classificação da proposta apresentada pela entidade consistem na analise da
doeumen tação referente à habilitação e Proposta Técnica, bem como sua Capacidade Operacional;
9.2. A. Proposta Técnica consís :irá na apresentação de um modelo de gestão das Unidades Municipais de Saúde,

or meio de um Plano de Trabalho'
I) 1 , ›9.3. A ro osta tecnica devera conter também os documentos o ais ou co ias autenticadas ueP P _ ç ç _ P '-1
comprovem o atendimento aos cute-rios pontuados para analise quanto a esta proposta;
9.-1›_ Os conteúdos apresentados na PROPOSTA TECNICA serão utilizados na análise do julgamento técnico e
pontuação, conforme os critérios de avaliação técnica do plano de trabalho;
9.5. Entende-se or Plano de 'Trabalho a demonstra ão do con`unto dos elementos necessários e suficientes.

pu 1 Ç ‹ ‹ n 1

com nivel de precisao adequada para caracterizar o perfil da unidade e o trabalho tecnico gerencial definido no
objeto da seleção com base nas indicações e estudos preliminares dos informes básicos;
9.6. O ro onente deverá demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das des esas referentes à execucao das_ , 11 P _ ç , _ P _ ,
atividades ro ostas com defini ao de metodos e razos de execu ao. O lano a resentado devera conter aP P = É P _ Ç _ P
descrição sucinta e clara da proposta, evidenciando os beneñcios economicos e sociais a serem alcançados pela
comunidade, bem como, os resultados a serem obtidos;

. . ..‹ 4 , 19 7 O PLANO DF TRABALHO que compreende os meios e recursos necessários para a execução das açoes
e serviços obieto desta contratação, deverá ser elaborado seguindo o roteiro para elaboração constante no
Projeto Básico/Termo de Referência.
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Us. sfzzâ zzzibuióz pela com-nssÀo DE SELEÇÀO E ztvz-u.1AÇÃO TÉCNICA _ zz “Nom as PRo1¬osT.›\
TÉCNICA” em conformidade com o quadro de pontuação total e seus critérios, especificados nos respectivos
itens, acima descritos.
9.9. Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS TÉCNICAS:
a) Não atingirem pontuação total minima de 60 (sessenta) pontos;
b) Não atenderem plenamente as exigências deste Termo.
9.9.1. As pontuações que serão atribuídas relativas :Í1 avaliação de cada critério definido variam de acordo
com as escalas de pontuação apresentadas.
9.9.2. A pontuação técnica máxima atribuida a PROPOSTA TÉCNICA é de 100 (cem) pontos.
9.9.3. A pontuação total da PROPOSTÀ TÉCNICA de cada PARTICTPANTE se fará de acordo com a
pontuação do quadro acima.
9.9.4. Pertnanecerão no Cerrame as entidades participantes que obtiverem nota ñnal da proposta técnica igual
ou maior do que ótl (sessenta) pontos, sendo classificadas em ordem decrescente desta.
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lU.l. PROPOSTA FINANCEIRA, deverá conter valores da proposta financeira da entidade, para o período de
12 (doze) meses correspondentes a execução das atividades, computando TODAS as despesas e custos
operacionais, para a execução do objeto desta Chamada Pública, de acordo com as necessidades verificadas na
YISTORI.-\ `l`ECNICr\ e com as especificações constantes nos anexos deste Termo.
1U.2. Deverá obrigatoriamente conter os seguintes elementos no documento a ser apresentado:
a) Plano Orçamentário de Custeio para desenvolvimento das ações e serviços, contemplando os elementos
apresentados no modelo adiante, especificado para as Unidades Municipais de Saúde objeto desta seleção.
podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pertinentes, desde que justificadas.
I. Deverá contemplar todas as despesas previstas para implementação e execução das atividades;
II. Este será o valor considerado como sendo o valor total da proposta Financeira da entidade participante.
b) Cronograma de Desembolso MENSAL previsto em consonância com o cronograma de execução das
atividades.
c) Identificação e assinatura do representante da entidade participante, descrição do valor total anual da
proposta financeira (em reais) por extenso, bem como data de validade da proposta que não poderá ser inferior
a 60 (sessenta) dias.
10.3. A proposta Emanceira para o prazo de 12 (doze) meses não poderá ultrapassar o valor mensal de RS
1.133.368,93 (hum milhão, cento e trinta e três mil, trezentos e sessenta e oito reais e noventa e três
centavos), correspondentes ao valor mensal das despesas de custeio.
10.4. Serão eliminadas as PARTÍCTPANTES cuj as PROPOSTAS FINz'L.T\lCE1RAS:
a) Apresentarem valores de despesas em formato não conforme com os modelos apresentados no edital;
b) Que contiverem estimativa de despesa total para custeio e metas das atividades com valores manifestamente
inexequivois e/ou cronograma de desembolso mensal inapropriado;
c. Que não apresentarem os Planos Orçamentários de Custeio de acordo com modelos deste Termo;
d. Não atenderem plenamente as exigências deste Termo.

11.1. Sera considerada vencedora a interessada que obtiver a maior Nota da Proposta Técnica e estiver com
todos os critérios estabelecidos da Proposta Financeira;
11.2. Ocorrendo a hipótese de igualdade de pontuação entre mais de uma proposta para a prestação dos
serviços objeto do presente Edital. a seleção da entidade vencedora será aquela que apresentar melhor
pontuação na Proposta Técnica no item de Organização dos Serviços Assistenciais; _
11.3. Não sendo resolvido o desempate, será declarada vencedora a Organização Social que apresentar o menor
preço. . _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
1 L4. A Pontuação final máxima atribuida a cada entidade PAR TICIPAINTE e de 100 (cem) pontos.
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1l.5. Considerando que os serviços prestados pela entidade a ser contratada possuem predominância técnica,
logo jus titica-se a presente escolha de julgamento c critério adotado.

r' -*' "' "' W ~‹---›¡~›~‹._-››-- -"'¡;-fz._._ _ .z _. ¬.. ,.. . , . _ _ - ._ _ _,._,,__,....__,_;_....___`,_______._ -_ ._ _ __ Í : :_ ._ --. ¬ . . U ~z›.s.¿a ..
.‹. |- ' - -.us ez-'s as» -ar s_._àf'¿z_z-_ › \._'-_ -vt 5 z Ç! : '.=-‹ ._ . _- -- - '. _ f- _=.-::- ~'= ==.='-"' _' ' ~ e,z_:;z_,_._,_ =..,;; *_ . - zz

“4 $.›.:..-;.i;:z..;~;_'.-;.›=.:. ;:.- 3- -V ._ ._ _. H z 3 ~ , ."~L ..=”r.=f%f
. . . __ . . ¬12.1. Os recursos financeiros destinados ao financiamento da contrataçao dos serviços oriundos do Contrato

de Gestao importarão no valor máximo mensal de R$ 1.133.368,93 (hum milhão, cento e trinta e três mil,
trezentos e sessenta e oito reais e noventa e três centavos). Dotação Orçamentária:
U901. 1(}.3D4.(1Íll2.2.1Ú1. - Manut das Ativ de Vigilância em Saúde; 0901.10.301.(lUO09.2.097 - Manut das Ariv da
Atenção Prirnária; 0901.lO.3D2.0U`lO.2.Ú98 - Manutenção das Atividades da Atenção Secundária da Saúde;
Elemento de Despesas: 3.3.9Ú.39.I_lU / 3.3.50.S5.D0 e Fontes de Recursos: I6ÍJD011{l0Í}0.

V

A O.S.S. contratada terá as seguintes obrigações:

13.1. Deverá executar os serviços previstos neste plano/Termo de Referência com plena observância das
diretrizes técnicas e gerenciais estabelecidas pela Secretaria Municipal da Saúde do Municipio de Senador
Pompeu-CE por meio de suas portarias e protocolos, da legislação referente ao Sistema Único de Saúde (SUS)
e dos diplomas legais, cabendo-lhe:
`13.1.l. Executar as atividades e serviços de saúde especificados neste plano/Termo de Referência e seus
Anexos e nos exatos termos da legislação pertinente ao SUS, especialmente o disposto na Lei Federal n.8U8U_
de 19 de setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto da Presidência da República n. 7.508 de 28 de junho
de 21.111, em especial os seguinte:
13.'l.1.1_ Universalidades de acesso aos serviços de saúde;
13.1.12. Integralidade de assistência, 'entendida como o conjunto articulado e continuo das ações e serviços
preventivos e curativos. individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do
sistema, em atuação conjunta com os demais equipamentos do SUS existentes no municipio;
13.1.13. Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes ou seus representantes,
responsabilizando-se a CONTRATr\DA por cobrança indevida feita por seu empregado ou preposto;
13.1_l.~l. Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;
13.1.15. Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;
13.1.1.(›. Direito de informação às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
13.1. l.`?. Divulgação de informaçoes quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização;
`l3.l.1.8. Garantia de todas as instâncias formais nos termos da legislação pertinente para a participação da
comunidade;
13. 1.1.9. Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de modo adequado
e encaz;
13. 1.1.10. Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal c igualitário;
13.1.l.11. Laicidade na prestação dos serviços de saúde, com observância das diretrizes do SUS e da Secretaria
Municipal da Saúde do Municipio de Senador Pompeu-CE, independentemente das convicções religiosas da
CONTRATADA;
l3.l.l.12. Informaçao aos pacientes sobre seus direitos como usuários dos serviços e das ações de saúde, de
acordo com as disposições contidas nas portarias do Ministério da Saúde n° 1286 de 26/10/93 e n" 74 de
H~l›/U5/94, bem como, as resoluções do Conselho Nacional de Saúde, edemais legislaçoes pertinentes;
l3.1.1.l3. Observância, em respeito ao fomento público, dos principios da legalidade, impessoalidade,
publicidade, moralidade, eficiência, motivação, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade e submissão ao
Ê1:Êfi\-'CI COTILÉÓIE 9dlT1i..f1.l.5t_Êfl.ti.\‹'C).

13.2. :\ CONTRATADA deverá executar os termos deste com plena observância das diretrizes especificadas
pela Secretaria Municipal da Saúde do Municipio de Senador Pompeu-CE; _
132.1. A CONTRATADA obrigar~se-á nào só a observar a legislação disciplinadora do SUS, mas tambem a
legislação municipal e as normas e diretrizes técnicas da CONTRATANTE por meio de suas portarias e
protocolos;
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l3.2.2. As orientações técnicas referentes ã prestação dos serviços poderão ser alteradas pela
COl\lTRAT:\l\lTE., obrigando a CONTR.~\T.f\Dz\ apenas após a devida comunicação da alteração:
132.3. (lonfigurada a hipótese do item anterior, 0 cumprimento das normas técnicas da administração
Municipal somente gerará a revisão de metas estabelecidas e/ ou revisão do repasse de recursos. quando da
demonstração documentada pela CONTRATADA de que as novas normas estabelecidas gerem custos
adicionais ou inferiores aos previstos no PROGR.Al\'lA DE TRABr\l.l-IO e, da aprovação pela
CONTRATANTE;
13.2.-4. A CON'1`R:\T.\Dr\ deverá participar dos processos de integração territorial entre os equipamentos de
saúde e equipes na região. visando a melhoria e maior eficiência na prestação dos serviços de saúde pública. de
acordo com diretrizes a serem estabelecidas pelaCONTRi\'l`ANTE por meio de suas portarias e protocolos:
13.15. .-\ COi\lTR.'\T.~'\D.\ deverá, nas unidades de saúde, apoiar a realização de praticas educativas. projetos e
programas de formação desenvolvida pela Secretaria Municipal da Saúde de Senador Pompeu-CE;
132.6. A COl\l'I'R;\"l`AD.-Ã deverá perrnitir o integral acesso ao estabelecimento de saúde por ela gerenciado
aos servidores indicados pela CONTÍUÚÍ.-\l\lTE e aos membros dos diferentes conselhos de saúde
devidamente identificados;
13.21. A CONT'RA'I`ADr\ deverá adotar todas as medidas necessárias para que o Gestor Público deste e sua
equipe, indicados pela CONT`Rr'\T.z~\l\lTE, assim como as demais instâncias tisealizadoras. acessem todas as
informações de posse da CON'l`RATADr\ resultantes da execução do objeto deste con trato:
132.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações assistenciais e ñnancei.ras,de acordo
com critérios e periodicidade estabelecidos pela CONTRf\'l"Al\lTE e sempre que solicitadas para a realização
do acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de saúde contratados, colaborando com a
fiscalização no emprego de recursos públicos e no integral cumprimento deste termo de referência;
l.3.2.8.l. A apresentação das inforrnações nos prazos Eotados pela CONT1Lä`l`.t\NTE não exime a
(ÍON`l`RA"l`.-ÃDA de apresentar as informações requeridas durante a execução do CON'l`R.:\T(f) DE
(.}la`S'l`.\O;
13.2.82. A COl\lTI{:\TAl)A deverá manter atualizados os dados referentes aos sistemas de informação
DATASUS (R_z&:\S¬ BPA-l, BPA-C, ESUS AB) eos respectivos prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal
da Saúde de Senador Pompeu-CE, Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e pelo l\Iinistério da Saúde. bem
como outros que vierem a ser exigidos pela COl\lT'Rz\'l`Al\lTE para a alimentação dos sistemas, e todos os
SEUS L`U.'l`I"lp(ll1Êl1liES;

1318.3. .›\ (Í()l\lT1L"l"l`.-\DA devera manter atualizados. nos prazos estabelecidos pela CONTR.-\T.=\NTE, os
dados do sistema de prestação de contas técnico-assistenciais e financeiras;
13.19. A CONTR.-\'l`ADz\ deverá se submeter ã legislação trabalhista, inclusive as normativas que disciplinam
segurança c medicina do traballio e prevenção de acidentes, em especial as Normas Regulamentadoras n° 32 e
n" Y, devendo:
a) Implantar e garantir o funcionamento do Serviço Especializado ein Segurança e Medicina do Trabalho
(SESÀ-fl), em cumprimento a NR4;
b) Deverá a entidade contratada permitir e incentivar a participação dos representantes dos empregados e
empregadores, conforme explicitado na legislação respectiva.
13.2.10. A CONT'RATADA deverá manter efetiva articulação entre os equipamentos de saúde e as equipes.
que compõem as redes de saúde. assegurando a continuidade do processo assistencial de modo que seia
reconhecido como tal pelo próprio usuário, de acordo com os seguintes critérios:
a) Utilização pelos profissionais de saúde das referências e contras-referências estabelecidas pela Secretaría
Municipal da Saúde de Senador Pompeti-CE:
b} Utilização dos protocolos estabelecidos pela Secretaria Municipal da Saúde de Senador Pompeu-CF. sobre
a informação clinica necessá.ria,da rede básica até a atenção especializada de maneira recíproca, para dar
suporte e continuidade ao processo terapêutico; _ _
c) Lftilização de rotinas administrativas adequadas que evitem os deslocamentos desnecessários dos pacientes
re feren ciados.
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13.2.11. A CO1\lTRA'1`ƒ\DA poderá instalar e utilizar sistema de informaçao referente às ações de assistencia
em qualquer unidade da rede por ela gerenciada, desde que previamente aprovado pela CONTR.-äT.\l\iTE.
13.2.12. Manter na Unidade de Saúde o "Serviço de Atendimento ao Cidadão", que analisará o nível de
satisfação dos usuários em relaçao aos serviços prestados na Unidade;
13.2.13. Atender as solicitações da Ouvidoria da Secretaria Municipal de Saúde, por meio do sistema
informatizado Ouvidor SL' S, no prazo determinado pelo referido Órgão;
13.2.14. Prestar esclarecimentos à Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que envolvam a C(JNTR¿-\TADA, independentemente de solicitação;
13.2.15. Estimular a participação dos colaboradores da O.S.S. nos Conselhos de Saúde em todas as iiistaiicias,
Local, Regional e Municipal;
13.2.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada Pública;
13.2.11 Resporisabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual:
13.2.18. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratuaL respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis aplicáveis.
13.2.19. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnplicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serao respondidas em
prazo previamente acordado;
13.2.20. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta técnica, observando o prazo mínimo exigido pela Adiniiiisiiação;
13.2.21. Os serviços deverão obedecer às prescrições e exigência contidas nas especificações deste
plano/Termo de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou regulamentações intrínsecas ao tipo de
fornecimento;
13.2.22. Providenciar a substituição de qualquer profissional, cuja conduta seja considerada indesejável pela
fiscalização da contratante;
13.2.23. Contratar e pagar o pessoal necessario à execução dos serviços inerentes as suas atividades, ficando
como único responsavel pelo custo, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele, isentando a
Secretaria Municipal da Saúde de Senador Pompeu-CE de quaisquer obrigações, presentes ou futuras.
13.2.24. Observar. na prestação dos serviços:
a) Respeito aos direitos dos Usuarios, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitario;
b) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
c) Garantia do sigilo dos dados e intormações relativas aos Usuários;
d) Esclarecimento dos direitos aos usuarios quanto aos serviços oferecidos;
e) Responsabilidade civil e criminal pelo risco de sua atividade.
13.2.26. Contratar serviços de terceiros- para atividades acessórias e apoio, sempre que necessário,
responsabilizando-se pelos encargos dai decorten tes;
13.2.21 Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
13.2.28. Adotar o simbolo e o nome dmignativo da unidade de saúde cujo uso llae for perrriilrido, devendo
afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
13.229. Adniinistrar, manter e reparar os bens móveis e imoveis públicos, cujo uso lhe seja permitido. em
conformidade com o disposto nos respectivos termos do contrato até sua restituição à Secretaria Municipal da
Saúde de Senador Pompeu-CE:
13.2.30. Ik-Iaiirer em perfeitas condiçoes os equipamentos e instrumentais cedidos pela Secretaria Municipal da
Saúde de Senador Pompeu-CE, inclusive substituindo-os por outros do mesmo padrao tecnico, caso seja
necessario, de forma a realizar as atividades contratadas;
13.2.31. Manter uma ficha histórica com as intervenções realizadas nos equipamentos ao longo do tempo,
especificando o serviço executado e as peças substituídas:
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13.2.32. Disponibilizar pennanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para acesso
irrestrito e/ ou auditoria do Poder Público;
13.2.33. Dar conhecimento imediato à Secretaria Municipal da Saúde de Senador Pompeu-CE de todo e
qualquer fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento do contrato. ou que, de alguma forma
interrompa a correta prestação do atendimento aos Usuários;
13.2.34. Implementar metodologia da gestao da qualidade, seus conceitos e princípios por meio de um
conjunto de processos, capazes de dotar as unidades de saúde, de ferramentas e instrumentos que possibilitem
a melhoria de desempenho de seus serviços;
13.2.35. Registrar, acompanhar e comprovar as atividades realizadas nos Sistemas de Informação Municipal,
prontuário eletrônico, sistemas oficiais do Ministério da Saúde, bem como através dos formulários e
instrumentos para registro de dados. Caso o contratado opte por desenvolver sistema próprio, este devera
satisfazer às especiñcaçoes da Secretaria Municipal de Saúde, inclusive com exportação dos dados para o
sistema do Municipio e Minis tã-rio da Saúde e manter backup das informações.
13.2.36. Adotar urna identificação especial (crachá) para todos os seus empregados, assim como assegurar a
frequência e pontualidade. com a manutenção do sistema de controle de ponto por via eletrônica, devendo
ser adotados mecanismos que impeçam quaisquer fraudes na marcação do registro, bem como a boa conduta
protissional;

13.3. No que tange à tecnologia de informação:

1.3.3.1. São considerados como requisitos do sistema de gestão:
a. Geração de informação necessaria para o acornpanhamento dos indicadores especificados no Contrato de
Gestão;
b. Fazer a interface com os sistemas oficiais do Ministério da Saúde, quer sejam de faturamento, quer sefam de
acompanltamento de programas específicos e regulação, alem de manter atualizado o CN ES;
13.32. Alimentar e atualizar os sistemas de informação disponibilizados pelo Departamento de Informática do
SUS (D.-XTASLTS) com as informações completas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados;
13.35. Deverão ser utilizados os sistemas oficiais de informação do SUS indicados pela Secretaria Municipal de
Saúde de Senador Pompeu-CE.

13.4. No que tange à gestão de pessoas:

13.-Li. Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e diretrizes do
Sistema Llinico de Saúde (SUS), quais sejam os da tmiversalidade, equidade, descentralização, integralidade e
participação da comunidade;
13.-L2. Utilizar criterios técnicos quanto ao gerenciarncnto e controle de recursos humanos, observando as
normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;
13.-1.3. Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a ñrn de proporcionar ambiente de
trabalho seguro c saudávei;
1.3.4.4. Garantir a contratação de médicos e outros colaboradores qualificados para atender os usuários, de
forma a oferecer serviços assistenciais de excelência, podendo aplicar a forma de credenciamento através de
Cltatnatnento Público;
13.-l.-š›.l. Em analise da demanda necessária, observa-se a necessidade de uma equipe técnica multidisciplinar
estimada para funcionamento das unidades:
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13.45. Garantir que todos os colaboradores que cxecutem ações ou serviços de saúde na Unidade esteiani
cadastrados no SCNES;
134.6. Adotar valores compativeis com os níveis de remuneração praticados no mercado para pagamento de
salarios e de vantagens de qualquer natureza a dirigentes e funcionários da Unidade Hospitalar;
13.-U. Manter os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados. oferecendo cursos de educação
permanente;
l3.~l.8. Responsabilizar-se pela contratação de serviços de terceiros para atividades acessórias e apoio, sempre
que necessario, arcando pelos encargos daí decorrentes;
I3.4.9_ Manter controle do ponto biometrico de todos os ptotissionais em serviço na Unidade;
13.4.10. Responsabilizar-se pela contratação dos serviços iiecessários as atividades das Unidades Municipais de
Saúde, ficando a CONTR;\TAD;-\ como a única responsável pelo pagamento dos .encargos sociais e
obrigações trzibalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juizo ou Fora dele. isentando a
Secretaria de Saúde de SENADOR T*OMPEU-CE de quaisquer obrigações, presentes ou futuras;
13.4.11. .\prcsenta.r mensalmente ii Secretaria Municipal de Saude relação dos profissionais das Unidades
Municipais de Saúde, incluidos e excluídos do CNES, responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo sua
tormaçêio:
13.4.12. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a geração
das informações que subsidiarào o preenchimento dos sistemas de informação nacionais do DATASUS;

13.5. No que tange à prestação de contas:
15.5. I. O acompanhamento orçamentário/ financeito será efetivado por meio da entrega trimestral do
Relatório de Pres taçáo de Contas contendo os anexos:
a. Demonstrativo de despesas;
b. Demonstrativo de folha de pagamento;
c. Balancete financeiro;
d. Conciliação bancária;
e. Extrato bancário de conta corrente e aplicações financeiras dos recursos recebidos;
f. Relatório Consolidado do alcance das metas de qualidade (Indicadores).
13.12. Apresentar relatórios trimestrais com informações detalhadas, especialmente sobre:
a. Relação dos profissionais da Unidade respoiisâivcis pela prestação dos serviços, incluindo e excluído do
CNES, com sua formação;
b. Quaisquer outras irifo|'n'iaçocs que a Secretaria Municipal de Saúde de SENADOR POl\fIPEU-CE iulgar
relevantes sobre as prestações do serviço.
116.5. Apresentar ii Secretaria Municipal de Saúde de SENADOR POl\z1`PEU-CE, tnensalinentc,
comprovantes de quitação de suas obrigações trabtdhistas e previdenciárias relativas aos empregados que
prestam ou prestaram serviços no âmbito do Contrato de Gestão;
l3.(ã.-¬í_ A.-:quivar vias originais dos relatórios previstos, após analisadas e aprovadas pela Secretaria Municipal de
Saúde de SENADOR POMPEU-CE, na sede da Unidade, que deverá rnantê-las em arquivo até o Em do Prazo
do Contrato de Gestão.
l3.6.5. Int`orn'ia.r 51 Secretaria Municipal de Saúde de SENADOR POMPEU-C];`, durante todo o Prazo do
Contrato de Gestão, os seguintes itens:
a. Estatisticas mensais dos atendimentos;
b. Informações de contato (telefone. endereço de correio eletrônico, formulário eletrônico, endereço de
correspondência) para recebirnen to de reclamações, sugestoes e esclarecimento de dúvidas dos usuários.

13.7. Outras Obrigações _ _
lÊ›_'r'.1. .f\ Contratada nào poderá envolver as instalações, os usuários ou a Prefeitura Municipal dc ä_šEN.\D(.)R
POMPEU-CE em nenhum tratamento experimental ou pesquisa me-dica sem previa permiss:~.o da (.i-inuatantt-:
131.8. O rol de leis e normas sanitarias no qual a gerencia da Lnidade devem se apoiar. dentre ou m¬
observando suas atualizações, são:
I. Art. 196, 197, 198 e 199 da CF de 1988;
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II. Lei do SUS 8080 e 8142/9U_;
IU. Lei n° 8666 de 21/U6/93;
IV. Consolidação das Leis Trabalhistas;
V. Portarias N° 1863/GM de 29 de setembro de 2003;
VI. Portaria N° 2048/GM de D5 de novembro de 2.002;
VII. Portaria N” 1034/GM em U5 de maio de 2010;
VIII. Portaria N° 104/ GM de 15 de janeiro de 2014;
IX. Códigos de Ética, normas elegislações de todas as Categorias Profissionais da Unidade;
X. Normas Técnicas relativas aos Serviços Laboratoriais: Resolução RDC N° 302. de 13 de outubro de 2005;
XI. Resolução CFM N” 1.'/79/2005 (Publicada no D.O.U., U5 dez 2005, Seção I, p. 121): Regulamenta a
responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito. Revoga a Resoluçao CFM 11. 1601/EUHU;
XII. “A Declaração de Óbito - Documento Necessário e Importante”, 3° edição, do ano de 2.009, normatizado
pelo Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina e Centro Brasileiro de Classificação de Doenças;
XIII. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC N° 306. de T de dezembro de 2004: Dispõe sobre o
Regulamento Técnico para o gerenciamento complementar de residuos de serviços de saúde;
XIV. Resolução CFM n° 1.672/U3 - Dispõe sobre o transporte inter-hospitalar de pacientes e da outras
providências;
XV. Portaria n° 453, de Í de junho de 1998. Aprova o Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes
básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, dispõe sobre o uso dos Raios-x
diagnósticos em todo o território nacional e da outras providências;
XVI. A prestação dos Serviços de Saúde deve preservar a função pública das Unidades de Saúde, de acordo
com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS;
XVII. NR Ú - Norma Regulamentadora de EPIs;
XVIII. NR 9 - Norma Reguladora do Programa de prevenção de riscos ambientais;
XIX. NR-5 - Normas Reguiamentadoras de segurança e saúde no traballio:
XX. NR 32 - Norma Regnlarnentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de .Xssistência
ii Saúde:

NR Y - PCMSO - Programa de controle médico de saúde ocupacional;
XXII. NR 24 - Condiçües Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho;
XXIII. Lei Federal n° l3.204/2015 - Lei da política de fomento e de colaboração com organizações da
sociedade civil, dentre outros assuntos;
XXIV. Lei Federal n° 12.527/2011 - Lei da transparência;
.\'i\'V_ Lei Federal n° 12.846/2014 - Lei anticorrupção.

:z:.._:.i:_?=:. ‹ " e~ _ M,

Para a execução, pela CON'1`RA'I`¡\DA, dos serviços objeto do presente contrato, a
CONTR>\'T.f\NI`E obriga-se az
14.1. Fiscalizar a execução do presente Contrato de Gestão e seu respectivo Plano de Trabalho, acompanhando
e avaliando o cumprimento de suas metas, por meio de comissão específica, devidamente designada.
l-LÊ. Promover o repasse dos recursos financeiros dentro do mês, ou seja, mensalmente E1 CONTRATADz\
necessários para a execução do Contrato de Gestão, de acordo com o orçamento e consoante o cronograma de
desemboiso estabelecido para esse Em.
14.3. Analisar. anuahnente, a capacidade e as condições de prestação de serviços comprovadas por ocasião da
qualificaçao da entidade como Organização Social de Saúde, para vetificar se a mesma ainda dispõe de
suficiente nivel técnico-assistencial para a execução do objeto contratual.
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l5.l. Os resultados alcançados pelas Organizações Sociais com a execução do Contrato de Gestão serão
acompanhados e analisados. periodicamente, por Comissão de Avaliação e Monitoramento. que emitirá
relatório conclusivo e o encaminhará aos titulares do Órgão Supervisor, até o último dia do mes subsequente
ao encerramento de cada trimestre do exercido financeiro.
15.2. Até o último dia do mês subsequente a cada exercido financeiro, a Comissão de Avaliação e
l\Ionitoramento devera elaborar o Rdatorio de Avaliação Anual de Execução do Contrato de Gestão. e
encarninhá-lo aos titulares do Órgão Supervisor para apreciação e manifestação.
15.2. Até 30 (trinta) dias após a rescisão ou término do Contrato de Gestão, a Comissão de Avaliação e
Monitoramento devera elaborar o Relatorio de Avaliação Final de Execução do Contrato de Gestão¬ e
encaminha-lo aos titulares do Órgão Supervisor para apreciação e manifestação.
15.3. Os relatórios mencionados nesta cláusula deverão ser encaminhados a Secretaria l\'1unicipal de Saúde para
subsidiar a decisão do Prefeito Municipal acerca da manutenção da Qualiticação da entidade como
Organização Social de Saúde.

-- » ` .~. Í" ' ' ' :.~. " . ".-=:'i . . 'tits'z; . -: .'. ' -"'*f.^"'~':'-'-. -'f=¬". - ~'-.“"'f=.'--' 1* =‹:i:i^-`E""='""ë. /:"a-=--rr -=*aê.-z.zzz.z,- zzz. | I | |* na “ =" W" " _-.z .se -H t-. ._ .¬¬f~›.-›.~-,_r. .› ... ._ .,- _ ,«, _. . . , . .zr .._.___...-_.-.»......z.z._.n_.__,,¢_ .¶`.|. ... ,.y_«¢~_

16.1. Transferência Mensal de Recursos
1('›.i.1. O cálculo do valor da Transferência Mensal de Recursos equivalerã a 1LlÚ°.'i› do Valor Total do Contrato
de Gestão;
16.13. .-\ comprovação da utilização dos recursos transferidos deverá ser apresentada trirnestralrnente até o dia
31') do mês subsequente;
16.1.-1. Ào final de cada inês, serão apurados os indicadores de prestação dos serviços a Em de dcterniinar o
valor da Transferência Mensal de Recursos devida;
l(i.1.5. Deverá ser apresentada a I*lan.iJ.ha de Custeio e Investimento para os meses, contemplando as despesas
correspondentes;
Io. 1.6. .\ transferência de recursos orçameiitítrios será realizada obedecendo ao calendario da Secretaria
Municipal de Saúde de SENADOR POMPEU-CE;
1.6.1.7. Em caso de desqualificação da Organização Social, ciesobriga o Poder Público de repasse dos recursos
resultantes. e:
lG.l.8. No caso do item anterior, a Organização Social devera transferir, itltegralrnetite, a Secretaria Municipal
de Saúde de SENADOR POMPEU-CE os legados ou doações que lhe foram destinados, como os ezrcedentes
Eu1ance`u-os decorrentes da prestação de serviços de assistência ã saúde.

16.2. Cronograma de Transferência de Recursos Orçamentários
16.11. Quando da .-\ssinarura do Contrato de Gestão, serão autorizadas as Transferências de Recursos e assim,
sucessivamente, U5 (cinco) dias após comprovação da prestação dos serviços mensal;
l6.2.2. Tais transferências das parcelas previstas no Contrato só serão efetuadas mediante a demonstração do
cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas. relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes
ao mês anterior à data do pagamento.
16.3. A Contratada deverá apresentar trimestralmente à Secretaria Municipal de Saúde de Senador
Pompeu-CE a Planilha abaixo preenchida para fins de avaliação do Contrato de Gestão.

16.3. I. DESPESAS DE CLÍSTEIO

._: [..1b-fil:-3
r_____,//

ITENS DE CUSTEIO VALOR MENSAL R5 VALOR ANUAL RS (12
A I Recuasos Humanos (Mas or; Mesas)

.\.1 Salários/ Ordenados

.\.2 Encargos c Contribuições
-\.3 l Provisionatnento ll 3° salários e fériasfy
_*t.~l _ Provisionamento (Rescisõcsd ,
3.5 Beneficios _ l_L.
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i .\.(› |Serviços Médicos
.\. z' l Serviços Tercerizados (Credenciamento)
_\.'.f' | Outras (a especificar)

Subtotal ç as-
B 0UTR¿s DESPESAS ç VALOR MENSAL R$ VALOR ANUAL R$ (12

l3.l Despesas de Rateio da OS (Especiñcar)
(Mas 01) ç Meses)

Rs -
Subtotal R5 -
TOTAL MENSAL R$ -
TOTAL ANUAL R$ -

i (doze) meses.
`VALOR TOTAL DA PROPOSTA FINANCEIRA PARA 12 R$ -

11. ç1NptcAçDoREs DE Quauoaoaz
lNÚME1to ímpio-Anott . DE CALCULO PONTOS

>ouim Lfaxa de Satis façâo dos Usuários por
SUÊ/tzi pesquisa -. check list

Núinero de usuários satisfeitos /
Total de usuários pesquisados
na vistoria X 100

25

Relatório mensal dc preenchimento
*completo das ñchas de notificação e
Íbolettm de vacina

02 100”/n Relãltótio da Vigilância em Saúde 25

' ' ln-íetas quantitativas rninirnas
03 _ .Í..'_í.......Ê;Í§,CutnPn'¿las Í Í

` l ÚUÍÍ/0
ilotal das metas quantitativas
lcumpriclas' de todas as unidades

las

G4- .lwlatdciainento na Atençàta Básica lÚü“fu
Éútnero de horas de atuação no

atriciamento da AB/Número total
de horas determinado

25

l?. 1. Os Indicadores de Desempenho serão avaliados mensalmente de forma binária (cumpriu a meta/ não
cumpriu a nicta) e pontnados conforme o quadro acima (fl a 100);
17.2. .\ avaliação qualitativa mensal da Unidade será realizada pela soma dos pontos obtidos no mes;
l'?..`i. .\ cada mês, a empresa terá seu desempenho qualitativo avaliado junto a prestação e. caso o somatório de
pontos seia inferior a 75. a Unidade receberá Notificação da SMS e penalidade;
`l`t'.-l. Nos casos de período para as justificativas, e as mesmas não sejam acolhidas ou a empresa não cumpra a
determinação de correção, a SMS poderá instaurar penalidades;
115. O Conceito Mensal de Desempenho pela Unidade sera obtido pela pontuação, podendo situar-se em U3
fai_'ras¬ conforme o Quadro abaixo:

Torst.os somos `
c<5{l

50-75 1 B
acima ts 1 A

17.6. O Conceito de Desempenho obtido pela Unidade ensejará as seguintes decorrèncias:
l?.Õ. 1. Conceito A: a empresa recebe o valor cqtiivztlente a 1UU'?‹1› do rc.-passe;
17.62. Conceito B: a empresa tem 72115. para justificativa e liberação dos l00“z'i= do repasse:
17.6.31. Conceito C: uma vez, a empresa tem 2-Í lis para manifestação por escrito para posterior liberação do
repasse e se ocorrer duas vezes sucessivas. a empresa será notíñcada e ocorrerá o bloqueio integral do repasse
até iustiiicativa e analise do apontado com penalidade contratual.
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18. POSSIBILIDADE DE SUPRESSÕES E/OU ACRÉSCIMOS:
18.1. A entidade contratada obrigar-se-á a aceitar. nas inesmas condiçôes estabelecidas no Edital/ con trato, os
acréscimos e/ou supressoes que se fizerem necessários nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial contratado atualizado, nos termos do art. 65, § 1° da Lei 8.666/1993.
18.2.. As supressõcs e/ ou acréscimos não poderão exceder os limites acima mencionados, salvo as supressoes
resultantes de acordo celebrado entre as partes. com fulcro no art. 65, § 2°, da Lei 8.666/ 1993.
18.3. Bis supressöcs e/ou acréscimos referenciados serão considerados forrnalizados mediante assinatura de
Termo dc Aditamento (Íontratual.
18.4. A prestação dos serviços podera ter siia duração prorrogada por c sucessivos periodos. a critério da
Adrriinis tração. conforme ditames do artigo 57 da Lei 8.666/ 93.

19. GESTÃO DO CONTRATO:
19.1. Durante a vi rência do contrato. a execu ão dos servi os será acom arihada e fiscalizada, ela SMS e ,elo

E 1 P 1 u

gestor do contrato, devendo manter elevado o padrao de qualidade dos serviços e trequente contato com o
preposto da contratada, para solução de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;
19.2. O gestor do contrato será o responsável pelos acompanhamentos e apoio dos procedimentos executados
de contrato, referentes à fiscalização do contrato e adotará todas as providências necesstírias, visando ii
regularização das ocorrências entre a contratada e a contratante do respectivo Contrato;
19.3. Se não ocorrer o cum rirnento das cláusulas contratuais, todas as san ões c enalid:-ide revistas serão_ _ _ _ _ Ç P P
indicadas e a licadas contorrne le risla ao vi *nte im utando as san 'ões revistas no att. 8? da Lei 11° 8.(i(›6/93› if
ou, até mesmo. rescindir o contrato.

20. nas CONDIÇÕES DE iusrassnz
20.1. O repasse para fazer frente a execução do contrato de gestão devera ser efetuado até o dia 3 do mês
subsequente ao das ações. mediante zi ap resentaçáo da fatura por parte da Organização Social.

21. PENALIDADES:
2.1.1. A inobservância, pela CONTRA'lÍ‹\D.§\, de cláusula ou obrigação constante deste c seus Anexos, ou de
dever originado de norma legal ou regulamen LM pertinente, auiorizará a CONTR.›\T.--\l\i`I`E, garantida :i prévia
defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n" 8.666/93.
quais seiam:
Advertêiicia;
Multa de até 5% (cinco por cento) clo valor contratual:
i;. Suspensão temporária de participar' de licitações e de contratar com a r\dministração_ por prazo não superior
a 2 (dois) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a .~\drnin.istraçào Pública, enquanto pmdurarcm os
inoiivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Pará tafo Primeiro - .-\ im osi ao das enalidades revistas nesta cláusula de enderá da 1-ravidade do fato
1 1 P Ç | P 1 P › 1 1 1 P B 1

ue as motivar, considerada sua avaliacao na situacao e circunstancias ob envas em ue ele ocorreu. e dela serafil . . l Q
notificada 11 COl\lTRA'l'ÂDƒ\.
Pará rafo Se ndo - As san ões :revistas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta cláusula odcrâo ser a licadas_ E 8" um Ç E P P
|untamcnte com a da a ca “b”.
Parágrafo Terceiro - Da aplicação das penalidades a CONTR.-›\"[`ADA tera o prazo de U5 (cinco) dias para
interpor recurso. dirigido ii Secretaría i\[unicipal de Saúde.
Parágrafo Quarto - O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado 51 CONTR.~\'1".-\ DA e o
respectivo montante será descontado dos pagamentos devidos em dccorrencia da execução do ob|eto
contra tual, garantindo-se pleno direito de defesa. _ _ _ _ _
Parágrafo Quinto - A imposição de qualquer das sançocs estipuladas nesta clausula nao cliclira o direito de -zi
(jUNÍ`RATBLNTE exigir indenização integral dos preíuizos que o fato gerador da penalidade acarretar para os
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órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou édcšívk
do autor do fato.

22. Dos ANEXOS DESTE TERMO
ANEXO I _ PLANILHA DE RESPONSABILID.-\DE5
ANEXO 11 _ ROTEIRO PARA ELABORz\ÇÀO DO PLANO DE TRABALHO
ANEXO In _ Pz-\1‹ÀMETRos PARA Av.f\I..1z\‹;ÃO DO PROGRAMA DE TRABALHO
AN EXO nf _ ORIENTAÇÃO PARA ELAEO1‹.àçÃO PROPOSTA ORÇAMENTÁRLA
ANEXO v _ MEMÓRIA DE CÁLCULO _ RECURSOS HELL-\NOs
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RESPONSABILIDADES NO GERENCIAMENTO
COMPLEMENTAR

Instituição em
SMS Gerenciamento

Complementar
l . Estruwra Física c Manutenção Predial l ><
2 V1. Equipamentos permanentes c rnoblliario médico-hospitalar
3 'R4_ Serviços de Saúde Í K
4 l×I. Pàflüclícamcntos
5 I×1. Segurança X
6 *X1_ Çípacitnçäo / Educação perrnancntc dos profissíonais de saúde X
T . Cr›ord5r1ação de Saúde Í X
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Entende-se que plano de traballio é a demonstração do conjunto dos elementos necessarios e
suticientes. com nivel de precisão adequado para caracterizar o perfil da [Unidade e O trabalho tecnico
gerencial de ñnido no Termo de Referência.

O proponente deverá demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das despesas referentes a
execução das atividades propostas, corn definição de metodos e prazos de execução.

O proieto apresentado deverá conter :-1 descrição sucinta e clara da proposta, evidenciando os
bcneficios econômicos e sociais a serem alcançados pela comunidade, bem corno, os resultados 11 serem
obtidos.

Este Êtnexo se destina a orientar os concorrentes para elaboração do plano a ser apresentado,
devendo conter invariavelmente todos os seus itens indicados neste roteiro.

PIÉIOPOSTA DE PLANO DE TRABALHO
TITULO

Plano de Trabalho para Organização, Àdininistraçào e Gerenciamcn to das Unidades Municipais
de Saúde.

1. PROPOSTA DE MODELO GERENCIAL / ASSISTENCIAL (C1)
Este item deverá caracterizar o Modelo Gerencial e Assistencial para as Unidades Municipais

de Saúde e deverá conter os seguintes tópicos:
a. Urgauograinaz
b. Protocolos e organização de atividades assistenciais para atender ao Termo de Referência c seus subitens;
c. Descrição dos procedimentos para garantir O acolhimento dJsusuátiOsdoSUS:
d. Atividades .\d1ninistr-ativas e Financeiras; i
e. Apresentação do Regulamento de Pessoal e Plano de Cargos e Salários, inclusive com os critérios que serão

utilizados para a seleção de pessoal.

2. PROPOSTA DE ATIVIDADES VOLTADAS PARA QUALIDADE (C2)
.-\s propostas de atividfl des voltadas à qualidade deverão estar orientadas a obter e garantir a

melhor assistência possível. dado o nível de recursos c tecnologia existentes. O ente interessado estabelecerá
em sua oferta, entre oulrasr
a Proposta de tuncionaniento das Comissões Técnicas que implantará nas Unidades Municipais de Saúde e

solicitadas no Termo de Referência, cspccificando: perfil dos membros coinponentes., objetivos, metas e
frcquéncia de reuniocs;

b Monitoramento de indicadores de desernpenjio estabelecidos pelo IN-linisté-.rio da.S:1úde, Secretaria de saúde
do Estado do Ceará e Sisteináticas- de aplicação de ações corretivas de desempenho a partir do
monitoramento acima;

c Proposta de Serviço de Atendimento ao Usuário e Pesquisa de Satisfação;
d Proposta de Educação Permanente;
e Sistemática de monitoramento e garantia da qualidade da In formação.

3. QUALIFICAÇÃO TEcN1cA(c3)
tt. Ccrtificar experiência anterior em gestão de serviços de saúde, mediante comprovação através de

declaraçóes legzaltnen te reconhecidas;
b. Certificm eitperiència anterior em gestão de serviços de Saúde Pública cmnpatíveis com 0 ebgetú de

Contrato de Gestao;
c. Apresentar comprovantes dos responsáveis técnicos dos serviços a serem prestados e dos ocupantes dos

postos correspondentes.

Prefeimta Muiiicipal de Senador Pompeu! (Iii
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4. PRo1=osTA ECONÓMICA (C4)
A Proposta Econômica deverá ser apresentada no quadro de Despesas de Custeio e Investimento

conforme Termo de Referência, Item 16.3. apontando o volume de recursos fin:u1ce`Lros alocados para cada
tipo de despesa., ao longo de cada mês de execução do Contrato de Gestão.

5. OBSERVAÇÕES:
A Proposta de Tmbaího e a Proposta Economica apresentada no Termo de Referência, Item

16.3. constarão como obrigações da CONTRATADA e servirão como linha de base para as medições
mensais. trirnes trais e sernesttaís, feitas pela (_Íomissâo de Fiscalização do Contrato de Gestão.
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O Plano de Trabalho para gerenciamento das Unidades Municipais de Saúde, baseado nas

especificações e condiçôes previstas no Termo de Referência. será analisado e pontuado conforme o quadro
abaixo:

Critérios l Pontuação
(em referência ao Anexo III) Máxima

(11 - PROPOSTA DE. MODELO GERENCIAL/ASSISTENCIAL -H) pontos
C2 - PROPOSTAS DE ATIVIDADES VOLTi\DAS À QUAIJDADE 35 pontos
ci _ otf.-\i.Ir=1r:.\cÀo TÉc;N1c..-\ 25 pomar
PoNTUAçÃo TOTAL I 100 postos

I. O Plano será desclassiticado se:
1.1. Obtiver pontuação igual a O (zero) em qualquer um dos Critérios ou não atingir uma pontuação total

mínima de 60 (sessenta) pontos nos Critérios:
C.l " .:“\.lÍl.Vl(.l2l[lÊ

C2 - Qualidade
(L3 - Qualificação Técnica

1.2. Não atender às exigências deste Termo de Referência;
1.3. Conrcnha uma estimativa de despesas para custeio das atividades das Unidades Municipais de Saúde, com

valores manifestamente inexequíveis.

ITEM Cl: PROPOSTA DE MODELO GERENCIAL X ASSISTENCLÀI. - No conjunto da proposta
corresponde a 40 pontos.
.-\valiação e adequação da Proposta de organização dos serviços, execução das atividades assistenciais e a
capacidade operacional da Unidade. Observar os meios sugeridos, resultados e cronogramas.

ITEM C2: PROPOST.-\ DE ATIVIDADES VOl_.']Ír\DAS QUALIDADE - No coniunto da proposta
equivale a 35 pontos. -
Expressa e promove meios para a obtenção de nivel ótimo de desempenho dos serviços para a eficácia das
açoes de assistencia e a Humanização das relaçoes entre equipe profissional, usuários da U nidadc e
comunidade. -

ITEM C3: QUAJ_.lI"I(JAÇ.Ê\O TÉCNICA - No conjunto da Proposta equivale a 25 pontos.
Identifica capacidade gerencial demonstrada por experiências anteriores bem sucedidas, habilidade na execução
das atividades, meio de suporte para a efetivação das atividades finalisticas assistenciais. com proñssiouais
habilitados, na busca de desenvolvimento para a saúde coletiva.

I e 1=oNTUâ.çÃo .carrsiuos :TENS DE Avzu.mçÃo MÁXIMA
Organograrna. 3
Protocolos e organização de anviclades assistenciais para l IU

, arencler ao Termo de Referência e seus subitens. ç
l C1_ pR0p0gTA DE .›\coll1imento_Earanietros Vitais. -l

` MQDELO (;ERENC1¿]_,/ Protocolos e Organização do Serviço de Farmácia. ` 3 l
ASSISTENCIAL l

l Atividades de Apoio. i 3 "
Atividades Adininistrativas e Financeiras. _` 5 T
ièpresentação de Reg1i.l'amento próprio contendo US 5 l

Z Prefeitura Municipal dc Senador Porripeii/CE~ - \ - f ~oú.9zo.zsfm ' l(N11 n.° oi.?2s.42i room-sz__ por ii _ b _ - , ._ .ft
`l*aÇo Municipal - Ediñcio Francisco branca Lam mm -

. . ‹ - ~ . ' ` 1 _ ` - . - lí)
.\vi.-mda Francisco F-ranÇa (ambraia. sf I1. BHHTU Í-Um” É-U, 63 600 UI
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i__procedi1nentos que adotará para contratação de serviços gerais
i Apresentação do Regulamento de Pessoal e Plano de Cargos e
Salários, inciusive com os critérios que serão utilizados para a
seleção de pessoal.

5

TOTAL 40 pontos

À QUA1.tDADE

C2. PROPOSTA DE
ATIVIDADES VOLTADAS

Proposta de funcionamento das Comissões Técnicas quei
irnplantará nas Unidades Z\-íunicipais de Saúde no Termo de
Referência, especificando: perfil dos membros componentes.
objetivos, metas e frequência de reuniões.

IU

Organização do Serviço de Arquivo de Prontuários do
Usuário;

5

Monitoramento de Indicadores e Metas estabelecidas pelo
Ministério da Saúde de produtividade e de qualidade, dentre
ouuom

5

Proposta de Serviço ele Atendimento ao Usuário e Pesquisa de
Satisfação;

5

Proposta de Educação Pennanente; 5
Sisternática de monitoramento e garantia da qualidade da
Informação Í

5

O rom* 35_pontos

TÉcNtca
C3. QUALIFICAÇAO

_ ., . . _ . . . \Ceruficar experiencia ameno: em gestao de saude publica
mediante comprovação _ai:ravés de declarações legalmente
reconhecidas; `

15

Apresentar comprovantes dos responsáveis técnicos dos
serviços a serem prestados. V

If)

TDTÀLL Í 25 Hogtos
PONTUAÇÃO TOTAL 100 Pontos

.\ venida Francisco l*`rança (lambtaia. sf t1. Bfliffü Ú-`f1ÍfU "

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/CE
CNP] nf' 0?.72s.421¡o001-sz _t:G1'= ‹z° 06920.23-1~2

Paco Municipal - Edificitz 'l"t-.inciscu França Catnbraia - _
I-

(.l;l" 63.600-0()U
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ANEXO IV - ORIENTAÇÃO PARA ELABORIKÇÃO PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

A Proposta de preço para execução do Plano de Trabalho deverá conter a previsão de todas
e quaisquer despesas necessárias ao ficl cumprimento do Contrato a ser celebrado, inclusive todos os
custos com salarios, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada. como
tambem. no que couber, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se
relacionam com as obrigações contratuais.

ITENS DE CUSTEIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL R$
A I RECURSOS HUMANOS Rs (MÊS oi) (12 Mesas) t

.-\. l Salários/ Ordenados
:\.2 Encargos c Cotiurilnuiçoes
ÊL3 Provisionarnento U3” salarios e férias)
.f\.-l› Provisionamen to (Rescisöes)
z\.5 Bcneficios
_-\ .(1 Serviços Médicos
.-\.7 Serviços Tercerizados (Credenciamento) ç
HL?

Subtotal |R$ - _ _' t
Outras (a especificar) l

B OUTRAS DESPESAS VALO N%L l VALOR ANUAL R$

B.l
ç Í p Í _t¿s( s 01) Í _(12 MESES) ç

Despesas de R.-ateio da OS (Espe.ciEcu) R$ -

Subtotal _ _
TOTAL MENSAL

Rs-
Rs-

ÍÕTALÃNUAL É R$-
PVALOR TOTAL na Paorosra FINANCEIRA -
PARA 12 (doze) meses. _ _ ç ç

R$ -

As despesas efetuadas pelas Organizações Sociais de Saúde e classificadas como rateio da
sede deverão atender aos seguintes critérios:
I. Rastreabilidade: entende-se por rastrcável a despesa cuja comprovação deverá ser documental

permita a realização de conciliação bancária entre todas as contas bancárias destinatárias dos recursos
do contrato de gestao para veriíicaçâo de que seu pagamento tenha ocorrido com tais recursos;

II.

III.
IV.

Clareza: Entende-se por clareza a indicação da despesa por expressão usual de mercado sob a qual
nào paira controvérsia e significado;
Desdobramento analítico de sua composição: das despesas que compõem o rateio;
Proporcionalidade: despesas rateadas entre dois ou inais contratos de gestão devem ter seus valores
custeados de forma proporcional. tendo como parâmetro vincular o valor do Contrato de Gestão e a
totalidade dos colabor:-1‹:lores da Or¿anizaç:`to Social de Saúde.

Í l'tct'citura Muniripzd dc Senador llomptfL1/ÍÍl"- ' 3
t:Nt>| zz." n¬.t2a.4:1,-*uuui-sz _ cor fz" 06.920-28+2

p; -U :\.[um`ç_ip-.z_1 - Iíditicio lirancisro l"i'ant_;a ÍIambtai:: - "“f . ¬ ‹ . . 1 ou um
.\\=unida i"r:mcisco I-:'afl‹.í=I Kz'-1-111lJl'ü1il¬ Still, l'l'+l-llff* 'Í-'~mm ' U '1 m"("
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇOES

NO PAPEL ÍlÍü'l-1'BR_‹1D() DÁ INTÉlšE5Sz1ID.f1)

CHAMADA PÚBLICA PARAISELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL
CHAMADA PUBLICA N" SS-CH005/2022

OBJETO: COl\E'l`1L'\T:\Ç.-ÃO DE ENTIDADE DE DIREITO 11Rl\-".«\DO SEM FINS
LL"CR.-\TIVOS, QU.×1LIFIC»1D,›'l COMO ORG:\NIZf\ÇÀO SOCIAL. N.-\ Állíi.-'\ DE .\'fL`.\Ç.-ÃO
DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO A SAÚDE. NO ÂMBITC) DO MUNICÍPIO DE SEN.=\DOR
POi\=1"PE`LT-CE. OB‹]ETI\/`ANDO O GER]T.N(II.\i\-l_ENT(), OPERAC1`ONz\_LIZ;\Ç.5lO E
1‹:xECUçÀo Das acoas E snavzcos DE saúoa com Foco Nos sEavit_;c›s nos
EST;\BELECIh~[E`.NTOS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SFN.-LDOR
POMPEU-CE, COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA OFERECER SERVIÇOS DE
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO À SAÚDE, .-\ PREVENÇÃO DE AGRÀVOS. O DL‹'\GNOSTI(lO, O
'l`R.~\T;\ MENTO. A REABILITAÇÃO E i\-'[ANU"I`EN(,IÂO DA SAÚDE COM EXCELÊNCLX NO
.\TI.~lNDI1\'LI:2N1`O DESCENTRALIZADO. CONFORr\-'LE DEFINLDO NO TERMO DE
REl~`ERÊNCL‹\ E SEUS AN EXOS, E l`)El\-[AIS CONDIÇÕES DO EDI'l`.~\_L.

-X interessada inscrita no CNP] por
intennédio de seu representante legal, Sr. (a) portador da Carteira de
Identidade 11” c inscrito no CPF/l\{l^T sob o n” DECL:lrR;\. sob as penas da lei e
por ser a expres são da verdade:

a) sob as penas da Lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para lins de
prova em processo Licitatório, junto ao Município de SENADOR POIVIPEU-Clrl, listado do Ceará. que,
em curnprimento ao estabelecido na Lei 11" 9.854. de 27/lfl/1999. publicada no DOU de 23/Ill/1999. c
ao inciso XXXIII, do artigo 70. da Constituição FederaL não emprega menores de I.8 (dezoito) anos em
trabalho noturno. perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum.
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório. bem assim que ticarnos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
nos termos do art. 32. '§2°. da Lei Federal n.° 8.666/1993.

c) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para Fins de prova
em processo licitatório, iunro ao i\-Iunicípio de Senador Pompeu-CE. Estado do Ceará. que não foi
declarada inidünea pelo Poder Público, de qualquer esfera

/ _. de de

Norne e carimbo do Representante legal
(Enliiir em papel timbrado da Organização Social)

E llrcfeiluni Municipal de Senador P‹smpL'Llf(lll‹
mei ar i'n.¬.2s.421,fanr1i-s: _ ‹:c.i= n" 0fi.920.284~2
, M - _- ,¡¡_ ¡:| 5;* 5- |~f-.mci.¬“co l"f.mf;a(`.znnl>raià\-
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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N." ss-CHoo5/2022

ANEXO III - 1\1INUT.‹\ DO CONTRATO DE GESTÃO

CONTRATO DE GESTÃO N° >>>>>>>>>>>>

CC)I\I'['R-\TO DE GESTÃO QUE ENTTIE Sl l.`Ilf{].l¬lBR_'\I\l O
.\IUNlCÍPlO DE SENADOR 1'O.\l`PEU‹C]i/CE - SECRETARIA
DE SAÚDE Fl .\ E.\l`l`1DADE QLÍ.-\LlFlCAD.f\ CU.\l(Ç}
ORG.\NlZ_-\CÃ('1 5OCI_~\_L >>>>>?>:->>>>'>_ OBIF.TI\'.-\1\'DOz _

_\ >Z>`>`2>>`>>>`>>>I>_

Pelo presente I1Isu'umeI¬.Io. de um lado O I\lu.uicípiO de SIJIN.-XDOR PL')1\l`PE'U-CE/CE. inscrito no CNP] E MF sol; O n"
, com sede neste município ii __, através da SECRETARIA DE SAÚDE.

ruscrita no Cl\7l*_I/MF soh O n” . com sede :I , neste ato representado pelo
, O Sr.(a). , doravante denominada de ÓRGÃO SUPERVISOR.

Hospital . inscrita no CNP]/I\-[F sob o rI° com sede a
, neste ato representado pelo . O Sr.{a). .

duravarlte denominada de ORGÃO INTERVENIENTE e de outro . entidade sem fins
lucrativos, qualiñcada como Or'g:mização Social pelo l\íuIIicípiO de SEl\7-XDOR POz\H°EU-(_ÍL'l,›'CE por meio do Decreto
Municipzll II”. de de de e portaria de ptlblicação das atividades de 11°

de de de __ _. com endereco na , inscrita
no (ÍÍ\'I*_l/MF sol: n° . neste ato repres.eIII:Ida por seu Presidente Sr.

, portador da cédula de identidade II" __í_ e do CPF íí,
doravante dcnonrinacla CONTRATADA, tendo .em vista O que dispõe O art. IGT, da (Íonstituição da RepL`IlIliI::I
l-lederaríva do Brasil; nas normas e princípios norteadores do Sistema Único de Saúde - SUS; na Lei Federal 11°. 8.lJ8U/*JH
‹"SL'S']; na Lei Federal II". 3.142,/90 (Gestão do SUS); ua Portalia GM/MS n°. 2.567, de 25 de IIOI-'emlwro de Êlllíz
{paI'IicipaÇão complementar da iniciativa pcivada na execução de ações e serviços de Saúde e O credenciarnento de
prestadores de Serviços de Saúde no Si.~âleIna Úmco de Saúde E SUS); nas Portarias de CoIIsoliclII¡_;z`IO 11". ill ,z*`2lll`-" e II".
H2,.~" 21117. ambas instituídas pelo Í\Í.inistèrio da Saúde; Lei Federal II.” 8.666 de 21 de ÍIIIIIIO de l993 lcorn as alterações da
I.ei n." 8.883/O-l e da Lei n.° 9.6-l8f98l. Lei Federal 9.63? de lã de maio de l998¬ LEI MUNICIPAL N" 1.444 de 29 de
junho de 2017 E DECRETO MUNICIPAL N” 30/2022 de 25 de Maio de 2022 e O DF.CRET() :\[Ul\fI(ÍlP.\l,. X”
3ll,~"2ll22¬ de 25 de MEIO de 21122. e O processo da CHAMADA PÚBLICA N” SS-CH005/2022. RESÚL\"EI\l celebrar O
presente CONTRATO DE GESTÃO mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRIM DO OBJETO E DA FINALIDADE
1.1. O pfzâznfz CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS,
QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA AREA DE ATUAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ATENÇÃO À SAÚDE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU-CE, OBIETIVANDO O
GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE
COM FOCO NOS SERVIÇOS Dos ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SENADOR POMPEU-CE, COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA OFERECER
SERVIÇOS DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO A SAÚDE, A PREVENÇÃO DE AGRAVOS, O
DIAGNÓSTICO, O TRATAMENTO, A REABILITAÇÃO E MANUTENÇÃO DA SAÚDE COM
EXCELÊNCIA NO ATENDIMENTO DESCENTRALIZADO, CONFORME DEFINIDO NO TERMO DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, e Conforme documentação apresentada no processo de CHAMADA PÚBLICA
N” SS-Cl-1005 I 21022.

, . . , 1 , _ ' . ~ z ' - cl `eStão es ecifica como desta a\-'eIII;a. um
Paz' :Ifo Pr1meIrO:I':zua O alcance de sua fiiuhdâde, O presente €.ontr.‹Ito e (1 P ,
Plaino de Trabalho li-\.\ÉE}§O Í) 'fl ser executado Pela CONTR.-\.'I.\D.-\.. com mflí'-H* 11 =\'f11`1l~`§Lf› ='- Pfe“5'*° L^\l“c`*`*'l do*

.V P H lÍ.ScâdO do ( eua J” ;°"›""“'~'« al
_” _ .z Prefe1tura Munmipzd de Senador Pompeu F. __ “lg

I A
T 1' V ll:-et`eiI¬.Ir:I |\luniI:ip;Il de Senador l'(=1`1'1l'5°'~“-.'lÍ'-l"'- ¡-

tzj\lP] |1_" []ÍF.728.¢l2l..-"ÚU[ll -B2 - liifili II" Íl().92i].23-$|~Ê

ll-aço l\z'luIIlc1pal - l".ditÍcíO llr:Im'ísCI› l"f'‹11|1'z`f1 Úllflbffflfl ", _ ._ . __ ., _- .z . ›_.- _¡.||.I=ú3.r_f›II-ulali
\\'eIIId:I l't'?IIIcIscI: l'I¬nnI,.1 I ..IIIIlIr.IIa. I-¡1`I¬ Báiflfi “ “ `
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critérios objetivos de avaliação de clesempenltc- -.I indicadores de verificação e as atividades a realizar, com respectivos
cronogramas e orçamentos pertinentes.
Para'gr'¿ƒ`o segundo: Fazem parte integrante deste cont:-.tto de gestão:
a) O Anexo Técnico l - Plano de Trabalho;
li) O _-\I1exo Técnico II - Descrição dos Serviços;
C) O Anexo Técnico III - Sistema de Pagamento;

CLÂU SULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1. São da responsabilidade da COl\§Tl{.”\T.-\D.'\ as obrigações constantes das especificações técnicas (Anexos Técnicos I,
Il, III. partes integrantes deste CONTR.*t`I'O DE GESTÃO) e das estabelecidas na legislação referente ao SUS, hem
como nos diplomas federal e municipal que regem a presente contratação, as seguintes:
a) Garantir :I Llnivetsalidútde de acesso aos serviços de saúde;
b} Promover a integralidade de assistência, entendida como sendo O conjunto articulado e contínuo das ações e servicos
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema,
em êttuacão coniunta com Os demais equipamentos do Sistema Único de Saude- existentes no Municipio;
c) Assegurar a Graruidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes ou seus representantes,
responsabilizando-se a CONTE.-\T.~\D.ä por cobrança indevida feira por seu empregado ou preposto;
dj Preservar II autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral;
e} Contribuir para promoção da lgualdadeda assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;
U Prestar serviços com qualidade e eficiêttcia. utilizando-se dos equipamentos de modo adequado e eficaz;
gl Fomentar meios para participação da comunidade na tomada de decisões e nos processos de ttvaliaçao de
atw1clirne.ntos;
lt) Garantir O sigilo dos dados e informaçoes relativas aos Usuários;
ij Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para acesso }.rre~_=rrit‹› eƒou ztuclitori-.I
Clo Poder Público

Adotar uma idt-ntificação especial (cracháj: para todos os seus empregados, assim como assegurar a frequencia c
pot-ttttalidade, com a manutenção do sistema de controle de ponto por via eletrônica, devendo ser adotatlos tttecatiisnios
que impeçam. quaisquer fraudes na marcação do registro, bem como a boa conduta profissional:
lt) lfltplementar tnctodologia da gestão da qualidade, seus conceitos e principios por meio de um coniunto de processos,
capazes de dotar as unidades de saúde, de femtmenras e instrumentos que possibilitem R melhoria de desempenho de seus
serviços.
I) _-\ (IO;\E'l`IL›\'l`_\DA devera comprovar a existência de programa de integridade no prazo máximo de ISU (cento e
oitenta) dias :I contar da contratação. O Programa de Integridade consiste, no :Âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto
de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, politicas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios. fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra :t Administração Pública.
rn) -\ COÍ\Í'l¬R_\'l`ADA deverá realizar consulta prévia a CON'I`R_*tT;LNTE para fins de u|:i_lização dos montantes
correspondentes aos valores de investimento previstos na planilha de preços. Os recursos somente poderão ser utilizados
para futs de investimento pela CONTRATAD;\ quando devidamente autorizados pela CO;\¡TRATANTE.

Demais obrigações e responsabilidades:

2.2. Responsabilizar-se pela indenizat;ãO de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência. itrtpericia
ou imprudência, que seus agentes, e apenas nessa qualidade. causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes
vincttlados, bem como aos bens públicos móveis ie imóveis obietos de permissão de uso, assegurando-se O direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejtiízo da aplicação das demais sanções cabíveis.
2.3. Restituir, em caso de desqualificação Ou ao término do presente contrato, ao Poder Público, O Saldo dos recuI¬so.‹
líquidos resultantes dos valores dele recebidos não utilizados para os fins deste contrato, bem como os bens móveis e
irnóveis culo uso lhe fora permitido, nos termos previstos nos respectivos instrumentos de Permissao de Uso I
2.4. Administrar Os bens móveis e imóveis cuio uso lhe fora permitido. em conformidade com O disposto nos respectivos
termos de permissão de uso, até sua restituição ao I'OderPúbli‹:o.
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Parágrafo Úriƒco: A COl\'TR.-*t'l`-&D;\ poderá, desde que previamente avaliado e autorizado pela CON`l`R.\T.~\I\íTL"..
pt-rmtttar os bens móveis públicos permitidos para uso por outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens
integreui o patrimônio da CONTR.-XT.-\NTE.
2.5. Responsabilizar-se pela conservação, mauutcnçtio preventiva e corretiva dos bens móveis e imóveis. inclusive
equipamentos, disponibilizados para o desenvolvimento das atividades previstas no Plano de 'I`ra`t)alho, valendo-se de
recurso financeiro apontado no Plano Operativo elaborado conforme solicitado no Plano de Trabalho (;\nexo I).
2.6. Comunicar ii COi\l`l`R.-\T.-\.\iTE todas as aquisições de bens móveis que forem realizadas, no prazo máximo de SH
(trinta) dias após sua ocorrência.
2.7. Eventual aquisição de bem que ultrapasse o valor do contrato somente poderá ser efetuada mediante anuência prévia
da COí\"l`RAT.äNTE e apos aditamento ao contrato.
2.8. Todas as obras e ampliações da área física deverão ser previamente aprovadas pela CONTRAT.-\l\*`l`E e. caso
ultrapassem o valor do contrato, somente poderão ser realizadas apos o devido aditamento do contrato.
2.9. Transferir, integralmente, à CO;\TTRÀT;*d\"l"E, em caso de sua desqualificação como Orgaiiização Social de Saúde no
âmbito do Município de SEi\ÍADOR P(`L\{PELI-CE/CFÍ, o patrirnônio, os legados ou doações que lhe foram tlestinados,
bem como os excedentes ñnancei ros decorrentes da prestação de serviços ora contratados.
2.1!! - Contratar, se necessário, pessoal para a execução das atividades previstas neste Contrato de Gestão.
responsabilizzuido-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e ñscais, resultantes da execução do objeto desta avença.
2.1 1 ¬ Prestação dos sen-'iços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos de modo adequado e eficaz.
2.12 - .\tender os pacientes cont dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo~se sempre a qualidade na
prestação dos serviços. '
2.13 ~ .Xfisar aviso nas recepçoes dos estabelecimentos de saúde da Secretaria :Municipal de Saúde de Senador Pompeu
CE, em lugar visível, de sua condição de entidade qualificada como Organização Social de Saúde, e de g1'aru1da‹.le dos
serviços prestados nessa condição.
2.14 - justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não
malizaçáo de qualquer ato profissional previsto neste Contrato.
2.15 - Assegurar aos pacientes o direito de assistência religiosa e espiritual por ministro de qualquer culto religioso, em
conformidade com a Portaria n° til Í]/'S.\IS/ U5 de U9/ 11/2005 e legislação regente.
2.16 - Comunicar de imediato ii C(JÊ\t'TRA"l`ANl`E a ocorrência de qualquer faro relevante para a execução do presente
contrato, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
2.17 - Maitter a documentação concernente ít prestação de contas, relacionada a este Contrato, arquivada por no minimo
IU (dez) anos, Ficando a mesma disponivel, sempre que solicitado. para atendimento da legisliiçäo vigente e auditorias da
Í.ÃONTRÀ'l`Ai\i`l`E e demais orgãos de controle externo.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3. l. Para a execução, pela CONTR.\T.\D.\, dos serviços objeto do presente contrato, a CONTTL-XT.-kN`l`E obriga-se a:
a) D_ispo11ibi]izai' a COl\TT"RAT.-SDA os meios necessários à execução do presente objeto, conforme previsto neste
CONTRATO DE GESTÃO e em seus anexos;
b) Designar, por meio de Portaria, um GESTOR do CONTRATO para orientar a CON'l`K-\T_~\D_-\, acompanhando o
desenvolvimento das suas atividades, segundo programa, obietivos e metas deftnidos no CO-í\lTRATO DE. GESTÃO e
garantindo todo o suporte politico-itistinittiriiial, como representante do Municipio, na execução e supervisão deste
‹;o1×:Ttu'i'o DE GEs'rÃoz
c) L\l‹'›nitotar mensalmente e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, as atividades da CON'l"R_-\T.-\D_~\, relativas :`t
execução das metas deste COI\7`I`RATO DE GESTÃO, bem como verificar a manutenção da capacidade e das condições
enqttanto entidade qualific:id:| como Organização Social na área da saúde desta Municipalidade, para conftrrnar. mediante
emissão de atestado, se a mesma continua a dispor de suficiente capacidade iuridica e nivel técnico-assistencial para it
execução do objeto contratual.

CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO _' ç ç ç
t:.l. ;\ Comissão de Avaliação constituída em coiiforrnidade com a Lei n° 2.644. de 3{`l de tunho de 201:: e DELRIÊIL)
.\IL.lÍ\'lCIP:\l. N" SU/ 2022, de 25 de Maio de 2022, será a responsfivel por Etscalizar, acompanhar e avaliar a exccucãti dos
serviços, obieto deste contrato de gestão, e procederá a verificação quadrimestral do desenvolvimento das atividades e dos
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resultados obtidos pela CE)l\ÍT1Ut'l`_*tD_ä com --. -..plicztcao dos recursos sob sua gestão. elaborando para tanto relatorio
circunstartciado.
Parágrgia Pnirterro - ;\ Comissão de .-ivaliaç-fio referida nesta clziusu.la deverá elaborar relatório anual conclusivo do
desempenho da COl\7TR.-XT.-LDA, em até SU dias, ao Enal do periodo de 12 (doze) meses do contrato.
Pargg'rafo ,figgrggdg - A comissão de avaliação deverá encaminhar :`1 Controladoria Geral do .\[uuicipio relatório
conclusivo sobre a avaliação procedida.
Parágzafo Terceiro - Os relatórios menciotiados nesta cláusula deverão ser encaminhados a Secretária ;\'Iunicipal de
Saúde para subsidiar a decisão do Prefeito Municipal acerca da manutenção da Qualificação da entidade como
Organização Social de Saude.

CLÁUSULA SÉTIMA ~ na VIGÊNCIA
l. (J presente Contrato de Gestão terá vigência de 12 (doze) meses. contados da data de sua assinatura. c c passível de

prorrogar;-.io mediante o cutuprirrtento de Plano de Trabalho, até GU (sessenta) meses.
712. Os serviços serão iniciados itncdiatamcntc após a assinatura do presente contrato. devendo a contnitada seguir os
prazos e etapas estabelecidas no cronograrna proposto.

CLÁÚSULA OITAVA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ECONÔMICOS
8.1. Para a execução deste Contrato de Gestao. ficara estipulado o valor de Rã , sendo que os
recursos serio transferidos pela CONTR.›\'l`ANT[". it COz\lTR.\T.-XDA nos termos do orçamento do contrato e
cronograma dc desetnlwolso. ' _

} - Do tnontante global rucnciouado no "caput" desta cláusula. correspondente ao presente exercício
financeiro. onerará a seguinte rubrica orcamcnttiria, destinada a custear o presente COi\lTRAT€) DF. Gl;`STÃO,
podendo ser suplctnentacla, sc necessario for, em particular na ocorrência dc eventos não previstos. dcridamettte
iustificado, que levarem ao dcsequllflirio econômico e financeiro dcstc Contrato de Gestão:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÍJ*)t`1l.lÍl.3ÍJ~l›.(lÍll2.2.llll - .\-Ianut das ;\ti\' de 'Vigilância cm Satitlc;
Ei'JUl.lI`I.3{Jl.lJU(')()9.2.09T - Í\I-anut das .\tiv da Atenção Primária; Uflíll .lU.302.0Í)lil.2.(l98 - Mantltcnção das Atividades da
fttcncão Secundária da S:túde;Elemcn1o de Despesas: 3.3.90.39.ÍJ(l / 3.5.5U.85.UO e Fontes de Recursos: I(›t`lÍ1Ílí]()l}{)U.

Parágrafo Segundo - Os recursos repassados E1 COi\¡'I`R;\T.\DA pela COl\ÍTR:\.'l`.\l\lTIl. disponíveis em conta corrente
especifica r exclusiva. deverão ser aplicados no mercado financeiro. c os resultados dessa aplicação reverter-se~z`to
cxclusi\-'amenle aos objetivos deste contrato.
Pari0 Terc§.z@` - Os recursos tinancciros para a execução do obieto do presente COl\i'I'R.'\TO DE Gl1S'I`ÃO pela
COl\`TR_\T.\D-\ poderão. também, scr obtidos mediante transferências provenientes do Poder Público Federal, Estadual
c Municipal. advindos de Emendas. Convênios t: doações e contribuições dc entidades nacionais e estrangeiras.
rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da CCl?\lTR:'tT.-\D.-\ e de outros pertencentes ao patrimônio que estiver
sob a administração da CON'I`R.-\TAD;\, sendo todos os Recursos utilizados na Unidade de Saúde de responsabilidade de
Gfsfàú zu 0 s ‹:0NTa.-\'raD,t.
Pägrafo Qgarro - A CONTR.:\T.~\D.\ deverá movimentar os recursos que lhe forem repassados pela
CONTR.\.T.f\_l\7TF§ em conta corrente específica e exclusiva, constando como titular a , sob sua
gestão. de modo a que não seiam confundidos com os recursos próprios da COt\1TR_.\'l`.\DA. Os respecnvos extratos
de rnovimentacão mensal devenio ser cncarninltados trirnestralmente à CONTR.\T:\NTl¬`..
Parágrafo Qoritrro - Os dispêndios com teniunerztcãtt de pc ssoal proprio. feitos pela CONTR.\T:\D_\ na execução deste
Contrato de Gestão. não exceda-.rão '.~'5°/'tz (setenta e cinco por cento) do total da sua dotação oriçametmiria.
fdrzígzaƒg Sgxro - Somente será admitida a remuneração de dldgeutcs que tenham atuação efetiva na gestão executiva.
não podendo exceder a rerauneração salarial do Prefeito. Os membros do Conselho de .ädnriuistraçao da
CO1\¿'l'R.Xl`AD-\ año devem receber retnuncração pelos serviços que, nesta condição. prestarem it (ÍONT`lL\T`.\D_\.
ressztlvztda a ainda de custo por reunião de que part iciparcrn. I
Earâigzraƒo Sg'rt`mo - Os membros do Conselho de :kdrniuistração não poderão exercer qualquer fimção executiva nas
atividades deste Contrato e, tampouco. ter qualquer vínculo com fornecedores da COl\É`I`RAT3LD:\›
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Parágrafo Oitavo - .-\ ocorrência de alteração de valores podera implicar revisão das metas pactuadas, assim como a
alteração das metas poderá implicar :-1 revisão do valor global pactuado, nos termos da legislação apliczivel, atraves dos
devidos Termos de Aditivos e justišcativas, podendo ser provocados por ambas as partes.
Parágrafo Nono - Os bens nioveis e imóveis perrnissionados à CONTRATAD.-\ de acordo com a Cláusula Terceira sito
considerados como valor econômico aportado pela CO1\l'1`R.\T.'U\'TE a este Contrato de Gestão.
Parágrafo Décimo - Após um ano de vigência contratual, será aplicado o indice Enanceiro lGP.\I/FGV para tim de
reaiuste de seu valor, ou outro que venha está em consonância com a Lei aplicável.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O valor devido à CO1\ÍTR.\T.\D.'”l, nos termos do “caput” da cláusula oitava. será transferido conforme cronograma
de desembolso.
4.2. .-H C(_l¿'\l'l"lL\"l`_-\DÀ deverá encaminhar, Ê CÚL\ÍTR.'lT_äNTE, comprovante de pagamento de obrigações do INSS c
FGTS/GFll°,fSl`iFll°, itriediatamente apos o cumprimento da obrigação. observando-se os prazos legais, sob pena de
retenção dos pagamentos devidos pela CUI\Ê`l`R.-\`l`.-\í\Ã'I'E.
9.3. O pagamento das parcelas sera realizado U5 (cinco) dias subsequente ao da prestação dos serviços, mcdiaitte a
apresentação da prestação de contas e da respectiva nota fiscal, através de ordem bancaria em nome da Contratada, desde
que esta indique o banco, agência e conta corrente.
il.-L O valor devido à COl.\l`I`R.lTADA será transferido conforme cronograma de desetnbolso proposto na proposta
financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÂO
111.1. .\ rescisão do presente Contrato obedecerá às disptisiçñes contidas nos artigos 77 a SU da Lei Federal n" 8.(to(i/ U3.

P¿-rágafo PÉeiro - Em caso de rescisão unilateral decorrente da iniciativa da COl\E`TRA'l`.%DA. sem preiuízo das
sanções legais aplicáveis, :-1 mesma obríga~se a continuar prestando os serviços de saúde ora contratados. por um prazo
minimo de 180 (cento e oitental dias. contados a partir da renúncia do Contrato.
Parzígifo Scgyndo › _-\ COl\Íl"IL'Yl`A.D-\. terá o prazo m-.iximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data do
encerramento de suas atividades, para quitar suas olirigaçúes e prestar contas de sua gestao à CO;'\l'1`R.\T.\NTTl.
Parágrafo Terceiro - Ycrificada qualquer ltipiitcse enseiadora de rescisão contratual. o Poder Executivo providenciarti a
t'c\-ogaçào da permissão de uso dos bens públicos e a cessação dos afastamentos dos servitlores públicos colocados it
disposição da CONTRJ-\T.~\D.›\ nos termos da cláusula quinta, não cabendo à (ÍONTR_-KTADA o direito a qualquer
indenização. salvo na hipotese prevista no 2° do artigo T9 da Lei Federal n" 8.666/93.
Purggf'.alfa Quarto - Se a {Íl.'Jl*¿T'RA'I'ANTE vier :1 descumpizir injustificadamente as cláusulas do presente contrato, tan
especial a cláusula sétima, a COl\ÊTR.-\TAD;\. poderá considerar re.sci.udido o presente contrato e cessar a prestação dos
serviços após Í)l_1' (noventa) dias da ocotrêtlcia da lrrcgulatidadc, sem prejuizo das sanções aplictii-'eis pela legislação \'igcnte¬
ficando a COÍ\"Tl{\T;\l\'TE responsável pelo pagamento de encargos trabalhistas. previdenciários e civis decorrentes da
execução deste Contrato de Gestão. Em qualquer hipotese deverá ser preservada a segtrrança e integridade dos pacientes.
Parágrafo Quinta - lim caso de rescisão unilateral por parte da CONTE.-\T_íN`TE ou término do contrato ou rescisão
amigável, esta arcará com os mistos trabalhistas, pre\-^idencia::ios e civis da execução deste contrato assegurando-se¬
entretanto, o direito de regresso contra o responsável no caso de dolo ou culpa, sem preiuizo da aplicação das demais
sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO
i 1. .\ inobservância, pela COl\l'l`R:\'1`.-\D;\._ de cláusula ou obrigação constante deste contrato c seus Anexos, ou de dever
ongiuado de norma legal ou regulamentar pertinente. autorizará a CONTRAIFANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar,
em cada caso, as sanções previstas nos artigos 81, SG, 87 e 88, da Lei Federal ti” 8.666/93, quais seiatn:
a) .-Xdverténcia;
bl Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratual;
C) Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a .-Xdministraç-.'to. por prazo não superior a 2
(dois)-trios;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
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Parágrafo Pnfmezlro › À imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as
motivar, considerada sua avaliação na airuaçzšo cz circunstâncias obietivas em que ele ocorreu. e dela sera notificada a
(ÍÚl\l'l'Pci'l`.-RD.-\.
PaLígr¿fiz- ,ägundo › As sanções previstas nas alíneas "ii", “c” L- desta cláusula poderão ser aplicadas iuntainente com
a da alínea "b".
Parggzfaf: Tegceirg - Da aplicação das penalidades a COl\lTR_*i'l`_-XD.-\ terá o prazo de U5 (cinco) dias para interpor
recurso, dirigido à Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto - O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à COl\7`l`R.\'l`:\D.\ e o respectivo
montante sera descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto contratual, garantindo-se pleno
direito de dclcsa. -
Pafigafg @_¡_g`,fg - .-\ imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a
(Í(Í)í\i'l`RA'l`.*LN"l"lÉ. exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para os orgiius
gestores do SUS, seus usuários e terceiros. i|1dcpendenten'1e_ut_e das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato.

CLÁUSULA DÉCIMA sEGuNoAz DA 1=aEsTAçÃo DE coNTas
l2.l. Durante a vigência deste Contrato de Gestão a CONTRAT.-\l).'\ apresentará É: C(.`}¿`\.f`l`R.\`l`.\l\7`l'lÊ relatórios
ad_m.inistrativo.‹ de desempenho e produção, com dados suficientes para o acompanltamento e avaliação, com ênfase na
comparação dos resultados ale-.meados com as metas previstas. acompanhados de demonstrações docurnentadas do uso
adequado dos recursos públicos pela COI\l'l,lL\_T.-\D_A e de análises gerenciais referentes ao desempenho, em ate ZH dias
apos o encerramento de cada nziniesnzalmente.

P¿rzígzafo Primeiro - Ao término do contrato, a CONT§L›\T.'lDA deverá apresentar relatório final referente à em.-cução
do Plano de Trabalho.
Parágggfg ,fiçggngo › A (ION'I`R.\TADA deve apresentar à CON'I'lUiT.-U\* no prazo de 2U (vinte) dias, contados do
término de execução de cada U3 (trésjmeses, prestação de contas, através de envio de arquivo digitalizado onde constarão
as seguintes iitforrrmções:
- Planilha de prestação de contas, relacionando todos os pagamentos efetuados no periodo;
-' Notas fiscais de senriços, recibos e outros comprovantes legais de pagamentos efetuados com as despesas realizadas.
Todos os comprovantes legais devem ser emitidos em nome da (.'Oi\`*TR..~'LT;\.D.\;
_ Planillia com dados quanto ii aquisição de lions permanentes no pedoclo;
~ Extrato hancàino da conta específica do Contrato de Gestao tconta corrente e aplicação):
- Relatório completo da folha de pagamento da CONTÍL-XT.-LDA.
12.2. _\ COI\É'I'RAT.äD_-X deverá manter, em perfeitas condições, os originais dos documentos acima mencionados,
devendo ser disponibilizados à CONT'R:Yl¬ANTE pelo prazo de IU (dez) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DISPOSIÇÕES FINAIS
lã.l. É vedada a cobrança, do paciente. por serviços médicos, hospitalares ou outros complementares da assistência
devida.
I3.2. Sem prejuizo do acoinpzniliarnento, da fiscalização e da normatividade suplementar cxercidos pela
(Í()É\'TR.\T;\_\iTl;` sobre a execução do presente Contrato, a COl\'TR.-\T:\D:\ reconhece a prerrogativa de controle e
autoiidade normativa genérica da direção nacional do SUS - Sistema Único de Saúde. decorrente da Lei n" 8ÚP›O/9ÍJ (Lei
Orgâínica da Saúde). ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será obicto de Termo
Aditivo, ou de notiticação dirigida ii C(`)NTR.\T.\D.-\.
13.3. IfÍ\~'entuais despesas realizadas pela CON'l`R_-\'l'.\NTE, e que sejam dc responsabilidade da CONTR.\T.-\D.\,
poderão ser efetivadas, devendo ser descontadas nos repasses suliseriuentes.

c1.ÁUsU1.a DÉCIMA Quaaraz oa eua1.1càçÃo
l4.l. O (`.Õl\ÍTR;\'I`O DE GESTÃO sera publicado pela COl\'TR.ä'l`.-'s_7\lTE no Quadro de Avisos e Pulalicaçöes da
llreíeitura Municipal de SENADOR POl\íPEU~CE, e no Diario (Llñcial da Uni-.io (DOU). DO P1"-120 Llfifffinifllldfi “U5
terinos da legislação vigente. contados da data de sua assinatura.

K Pre feitura ldunicipzâl dc Senador l°or11pcuf'l.ll 7-
c\*i“ af* o¬ "oa iu runm -ir* _ ci =1= 11" 06-92'J‹2S4-2L _| ' ' ~ - ' ' ' ' _ ' , . .
‹. 1\ i 2' al - l".d`i` -i › l"r:uiciaco l'r1flf.1fl Í-fimllfim _

P.-W' tl:nllriii1cat`›|1iilil'iii s/1: llairru t`entro -tÍl".l' t`z3.t'›DG~lll)l.`ll.C1:: ' ._i . ‹ 1 ¬- › “\\-enida. i~ra1
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CLÁUSULA DÉCIMA QU1NTAz oo Fono
15.1. Fica eleito u Foro desta cumâuzca do município de SE.`l\`ADOR PO1\IPEU-CE. com renúâlcia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para quaisquer questõeà oriundas deste comram, que não puderem ser resolvidas pelas
PHÍIES.

\¡' `1

E. por estarem justas e contratadas. :1ss`u1a1n o presente contrato em O3 (Três) vias de igual teor e forma. na presença das
testemunhas abaixo.

SENADOR PO.\1PEL'›CE/CE, ......... .. de ............................... ..de ............ ..

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (NOME DO REPRESENTANTE)
MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE/CE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

o

CPF:

(nome da testemunha 1) (nome da testemunha 2)
RG RGzz

CPF:

Prefeitura |'\1u11icip:1l de Senmdm' Pompeu/ÍÍI
CNP; 11.* m.?2s.421 /nom -sz _ 11 ;11 n" nó.92u_2B4-2

Paço III |.|nÉcip:1] -- l.".dífici‹› l"ruuci:‹‹:‹› I"r.1ní_':1 (Ía.rnbrâ1i;\ - `
.\\«'enid;1.|‹`n1|1|;ificu i"r;1nç.\IÍa|nbr;1i:1. ~'¡'|!, Išznirm f Imtru - L_I*.l° 63.6ÍIÍI-UUÚ -J


